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ATA DA 133• SESSÃO, EM 23 DE AGOSTO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

. PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham·se present~s os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Evandro Carreira - José Esteves - José 
Lindoso- Cattete Pinheiro -Jarbas Passarinho- Renato Franco 
-Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes 
- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Age--
nor Maria - Dinarte Mariz- Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Luiz Cavalc<:lnte- Augusto Franco- Luiz Viana- Ruy Santos­

·Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- Amaral Peixoto- Roberto 
Saturnino ~ Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco 
Montoro- Orestes Quêrcía- Otto Lehmann - Benedito Ferreira 
- l.âzaro Barboza- Saldanha Derzi - Accioly Filho - Evelásio 
Vieira- Oto.ir Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
deusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a Sessão. 

Sobre tt mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l\1. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 373, DE 1976 

Pelo falecimento do ex·Presidente Juscelino Kubitschek de Oli· 
veira, uma d~s mais insignes figuras da vida pública brasileira, reque· 
remos, na forma regimental e de acordo com as tradições da Casa, as 
seguintes homenagens de pesar: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 

b) representação nos funerais; 

c) apresentação de condolências à família e ao Estado de Minas 
Gerais; 

d) levantamento da Sessão. 
Sala das Sessões, em 23 de agosto de 1976.- José de Magalhães 

Pinto- Gustavo Capanema- Itamar Franco- Petrônio Portell1 -
Mauro Benevides - Paulo Brossard - Jarbas Passarinho - Eurico 
Rezende- Henrique de La Rocque - Adalberto Sena - Ruy Santos 
- José Lindoso - Lázaro Barboza - Renato Franco - "irgílio 
Távora- CaUete Pinehiro- Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE ( Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gustavo Capanema, para 
encaminhar a votação, que fala rã em nome da ARENA. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA - MG. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente: 

O requerimento, ora submetido à votação do Senado, de 
homenagem de pesar pelo falecimento, ocorrido ontem, do ex~ 

Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, eu o assinei pensando 
na minha qualidade de Senador por Minas Gerais, terra também do 
insigne homenageado. Jâ agora, ocupando a tribuna, para encami~ 
nhar a votação, desvinculo·me da origem mineira, porque entendo 
que devo falar em nome de todos. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) -.Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- O seu 
aparte muito me honrará. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - V. Ex.• se fat. hoje 
intérprete do povo brasileiro na consternação que externa pela morte 
do ex· Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. Peço a V. Ext 
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que nos conceda, a seus companheiros da ARENA, a honr<~ de falar 
também pelo nosso Partido, a Aliança Renovadora Nacional. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MO)- Muito 
agradeço ao meu preclaro Líder tão honroso encargo. Como vê 
V. Ex•, Sr. Presidente, jâ agora estou falando, especialmente em 
nome da ARENA. 

Estou com medo da tribuna hoje, Sr. Presidente. Sempre tive 
medo da tribuna. Mas hoje ela me assusta mais, porque estou 
tomado de profunda emoção, pela morte brutal do amigo tão queri· 
do. Fazer este discurso está sendo para mim coisa muito difícil, 
porque, além de ter o coração ferido, estou, a bem dizer, falando de 
improviso. Depois da noiícia tremenda, todo o meu ser espiritual 
passou a ser sede só de sofrimento. Mesmo depois de ter admitido a 
hipótese deste discurso, não fui capaz de buscar os temas e de alinhar 
as idéias para urdi-lo e pronunciâ·lo. Confesso estas circunstâncias 
para me serem perdoados os defeitos desta breve oração, que bem 
precisaria de ser revestida de um melhor ordenamento e de uma 
linguagem mais cheia de precisão e de lustre. 

Seja-me permitido começar assim o discurso, com esta nota de 
caráter pessoal. Na verdade, estou perdendo um amigo muito caro, 
de uma amizade de mais de quatro décadas, uma amizade nascida no 
act:ft1cheg.O de um lar ilustre de Belo Horizonte, o lar da víúva D. 
Luiza Gomes de Lerrios, a que o meu fraterno amigo Gabriel Passos, 
meu colega de colégio e de faculdade, se prendera logo depois de 
formado, e ao qual mais tarde Juscelino veio também vincular-se. 
Essa amizade não foi jamais abalada pelos inevitâveis contratempos 
e desentendimentos próprios da vida política, desde cedo por mim 
abraçada, e também pelos dois genros daquela extraordinâria figura 
de mulher. 

Mais de uma vez, como nos episódios da queda do regime paria. 
mcntarista, nós estivemos em_posições divergentes ou contrapostas. 
Porém nada disso, por um momento sequer, perturbou a notsa sem­
pre cálida, sempre constante amizade. 

Em meio às amarguras desta hora, buscarei ir acendendo, para 
ilustrar o meu discurso,...um ou outro traço de pensamento político. 

Logo indagarei o que terá sido maior em Juscelino, se a persona­
lidade ou a obra. 

O que é evidente é que ele, no tropel dos seus passos, se foi 
configurando como ídolo do povo. A sua morte, tão súbita, tão 
violenta, ainda está po'ndo em maior evidência essa gloriosa aura 
popular em to'rno da sua figura. 

O que será, Sr. Presidente, que mais concorre para formar, 
diante do povo, a imagem do ídolo? Serâ a sua personalidade ou a 
sua obra? 

Não tenho dúvida de que uma grande personalidade sem obra, 
ou uma grande obra sem personalidade poderá ser objeto de grandes 
estudos históricos ou de belas análises psicológicas, mas não atingirá 
a alma do povo. O povo há de ver, no seu ídolo, uma personalidade e 
uma obra. As duas coisas terão de casar·se, como foi o exeinplo, o 
divino exemplo de Jesus Cristo. Na escala humana, não sei de quem 
terá ultrapassado. o vulto de Napoleão como objeto da paixão popu· 
laf. E essa paixão o que foi que a acendeu? Foi somente o gênio e a 
coragem ou foram esses traços da personalidade reunidos às • 
quarenta batalhas conquistadas e ao código civil deixado ao povo 
francês? 

Contemplamos o caso de Juscelino, o pranteado objeto da nossa 
homenagem de hoje. 

Quais os traços marcantes da sua figura espiôtual? 

Raramente um ser humano pode trazer em si mesmo aquele 
conjunto de dons próprios da superior personalidade. Antes do mais, 
o seu grande coração, aberto, dadivoso. Ele era sempre assim, sem· 
pre bom. Não sabia perder a· oportunidade de servir, de ajudar, de 
amparar, e era incapaz de guardar o mínimo rancor ou de aceitar a 
idéia de qualquer espécie de vigança. 

Outro dom que compunha a sua personalidade e despertava 
tanto encantamento era a sua alegria. Haverá qualidade mais bela do 
.que a alegria, o atributo de estar sempre jovial e festivo, com o riso 
no semblante, mesmo em meio dos aborrecimentos e revezes? 

Qualidades grandes de Juscelino eram também a visãC! em face 
dos problemas, a audâcia e o destemor nos lances pengosos, a 
vontade de ferro nos empreendimentos. · 

Outro traço constante nele era a sua fascinação pelo homem de 
talento e de cultura, ao mesmo tempo que sabia conviver, sem 
nenhum sinal de tédio, mas cheio de satisfação, com as pessoas sim­
ples, primárias ou rudes. 

Esses atributos tão atraentes bastariam, por si sós, para 
configurar nele, diante do povo, a imagem de um ídolo? 

É fora de dúvida que não. 

Ele quis ser, desde cedo, homem de Estado. Não, porém, do 
homem de Estado preocupado mais com a boa rotina dos negócios 
públicos, satisfeito com as realizações comedidas, dentro das possi· 
bi\idades normais. Em certas quadras da história de um povo, são 
necessários governantes desse tipo. Mas Juscelino não. Ele punha 
sempre os olhos nas coisas difíceis, nas realizações quase impossíveis. 
No governo de Minas, desde que empunhou as rédeas do Palácio da 
Liberdade, ei-lo diante do povo a anunciar, programas de arrojo. 
Nesse estado de espírito, ao fim do seu período, investe para a chefia 
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da Nação, ganha as eleições presidenciais. Presidente da República, 
as suas vistas, os seus planos, as suas metas encheram o Pais de 
continuado ruido. Não havia obstãcU:los que contivessem os seus 
avanços, e já então o povo ia vendo nele o estadista que, ao lado de 
ser uma personalidade fascinante, era também urn abridor de novos 
caminhos, um organizador de novos cometimentos. O que ele queria 
mostrar ao povo era a obra cid6pica, a obra numerosa e pon~da de 
grandeza. r::: 

Neste discurso que regimentalmente tem de ser curto e nesta 
hora de atordoamento moral, de confusão e tormento generalizado, 
ponho de lado a idéia de referir os feitos governamentais desse 
grande Chefe de Estado. 

Só não posso omitir a realização maior: Brasília. 
A idêia da nova Capital Federal, erguida no Planalto Central do 

País, vinha de longe. Determinou-a a Constituição de 1891 e a 
renovou mais tarde a de 1934. A Constituição de 1946, 'sob cuja 
vigência Juscelino entrou a governar, havia tornado mais premente, 
mais categórico o preceito da mudança da Capital. Juscelino 
encontrou, mesmo, já determinada em decreto, a fixação do local de 
Brasília, nome que ainda não estava escolhido. Mas eu me lembro 
muito bem. Ninguém, naquela ocasião, acreditava na mudança, 
ninguém via possibilidade da construção da cidade, e havia muita 
gente que não queria o empreendimento. Mas o Presidente da 
República levou a sériO de tal modo o preceito constitucional, e 
apaixonou-se tanto, com decisão e ardor cada dia mais irredutíveis, 
pela imediata edificação de Brasília, que o povo logo pôde contem­
plar essa sua impetuosa caminhada. Põe à frente da tarefa um 
homem de notória capacidade de realização: lsrael Pinheiro, convo­
ca desbravadores destemidos e renhidOs, como Bernardo Sayão, 
entrega os projetos de urbanismo e de arquitetura a dois grandes mes­
tres brasileiros já então conceituadíssimos: Lúcio Costa e Oscar 
Niemeyer, e ei-lo, sem desfazer nem perturbar os outros números do 
seu programa de governo, ei-lo, espécie de Hércules, empolgado na 
vertiginosa façanha. Em quatro anos, estava erguido este extraor· 
dinário monumento plástico, a cidade de Brasnia. A 21 de abril de 
1960, inaugurava-se a nova Capital Federal. 

Esta obra, cheia de tanta beleza, que logo se tornou conhecida e 
celebrada no mundo inteiro, obfa tão necessária, tão importante, tão 
significativa para o ordenamento do nosso País, assim como para a 
grandeza e glória nacional, foi assim logo compreendida pelo povo, e 
entrou a concorrer, mais do que qualquer outra, para formar, no seu 
providencial autor, a imagem do ídolo. 

·Temos de reconhecer o sacrifício que ao nosso povo custou a 
construção de Brasília e a mudança da Capital. Muitos ainda deplo­
ram essa demasia de investimentos e de gastos tornados imperativos. 
Mas o povo, esse não. O povo, com o seu senso miraculoso, com o 
seu divino senso das antecipações, aceitou alegre o sacrificio. 

Sr. Presidente, isto é comum na história dos grandes homens. 
Lembremo-nos de Churchill, na hora mais dura da guerra, apelando 
para o povo, e dizendo que, naquele transe, só poderia oferecer aos 
ingleses sangue, suór e lágrimas. O sacrifício foi compreendido e 
aceito. E o corajoso homem de Estado que tais aflições oferecia, 
haveria de transfigurar-se em ídolo do seu povo. 

Outra meditação a que convida a morte de Juscelino é que, não 
raro, a superioridade do grande homem atrai a tragédia. Ele podia ir 
vivendo, para um dia morrer de uma doença qualquer, mas subita­
mente, para o nosso espanto e horror, é colhido, esmigalhado pelo 
terrível desastre. Que misteriosas circunstâncias são essas que envol· 
vem, de um luto maior, a morte dos que foram maiores entre os hu­
manos! Lembremos a morte de um Júlio Cesar, entre os antigos, ou a 
de um Tiradentes, aqui mais perto de nós. O destino parece querer 
que as condições trâgicas da morte lhes venham pôr uma coroa.'. A 
tragédia, em que Juscelino ontem pereceu, vai tornar a sua imagem 
mais bela diante do povo. 

Jâ não posso continuar. Sei que terei excedido os limiteS 
regimentais, Sr. Presidente. V. Ex .. me perdôe. E aos nobres colegas 

que me oUviram, com semblante tão compreensivo, peço que me r~le-­
Vepli o desalinho e as, tamanhas imperfeições detita oraçio. {Muito 

IIUitl 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 

ao nobre Senador Mauro Benevides, que falará em nome do Mo­
vimento Democrático ~rasíleiro. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Em nome da 
Minoria. Para encaminhar a votação) - Sr. Preside~te e Srs. 
Senadores: 

Às últimas horas da noite de ontem, o País tomava conhe­
cimento de que falecera o ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oli­
veira, vulto exponencial de nossa vida pública, _a quem tanto deve o 
po-vo brasileiro. 

O impacto traumatizante da dolorosa notícia fez com- que se 
relembrasse aquela figura excepciorlal de notável estadista, cuja atua­
ção à frente dos destinos do Brasil constituiu marco indelével na 
nossa História Político-Administrativa. 

Ascendendo à Chefia da Nação, com consagradora votação, 
após memorável campanha, Juscelino vislumbrava empreender uma 
obra fecunda e duradoura, à altura dos anseios desenvolvimentistas 
de nossa gente. 

Em Minas Gerais, seu Estado natal, já se projetara como o 
timoneiro seguro e· exemplar, levando a efeito uma_gestão das mais 
profícuas, que o credenciava ao exercício da Primeira Magistratura 
do País. 

A todos os recantos do território pátrio, transmitiu, 
pessoalmente, a sua mensagem de otimismo, sensibilizando os cor­
religionários e até adversários com a sua pregação cívica, de elevado 
conteúdo democrático. 

E aos que buscaram obsta<:ulizar o ~u acesso ao Poder, em 
frustradas tentativas de inconformismo, respondia sempre 
compreensivamente, evitando as radicalizações, tão prejudiciais ã 
tranqüilidade da família brasileira. 

A sua imagem de cidadão intrépíao e generoso destacava-se a 
cada episódio em que se via envolvido, numa edífican.te e positiva 
demonstração de que a~pirava, acima de tudo, à paz e à felicidade de 
seus com patrícios. 

No comando dos destinos nacionais, granjeou, gradativamente~ 
imensa aura de invulgar popularidade, que nuncya sofreü a menor 
restrição, mesmo quando, sob estarrecimento geral, o ciclo punitivo 
da Revolução o atingira inexplicável e inapelavelmente. 

Com uma força de vontade inquebrantável, programou metas 
aparentemente inalcançáveis, na consecução das quais empregava o 
melhor de seus esforços, e todo o seu ardor patriótico. 

Brasília, por exemplo, foi o sonho que acalentou 
obstinadamente, até vê-lo transformado em esplêndida realidade, 
num desafio a que o mundo assistiu, empolgado com a sua grandeza 
e o encanto de seu modelo arquitetônico. 

O arrojo da iniciativa de Juscelino suscitou constante insatis­
ração entre os incrédulos, muitos dos quais ainda hoje teimam em 
apresentar a Nova Capital como inteiramente inviável, apesar de seu 
caráter de empreendimento irreversível. 

No Exterior, para ondC: viajava com alguma freqüência, 
experimentava sempre a alegria de ser alvo de homenagens reconror­
tantes, que lhe davam a certeza de haver conseguido para o Brasil 
1,1m realce mer~1do, perante, sobretudo, as Nações do Continente 
Americano. 

A nenhuma cidade do País- grande, média ou pequena- con­
seguia deslocar-se, mesmo nos últimos tempos, anonimamente, pois, 
notada a sua presença, cresciam, de forma inevitável, as manifes­
tações de apreço, que, às vezes, o levavam à emoção incontida; 
especialmente pela espontaneidade de que se revestiam. 

Hã três anos, Sr. Presidente, fui presente a um desses episódios, 
indicadores da imensurável estima em que eram tidos Juscelino 
Kubitschek e sua esposa, Dona Sarah. 

Ao Aeroporto do Galeão, o casal chegara para embarcar com 
destino ao interior do País. a fim de atender a ~ompromisso de na-
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tureza social. Todas as p~ssoas que ali se achavam ~ praticamente 
todas ~ fizeram questão de cumprimentá-los, com simplicidade e 

_carinho, numa prova i!lconteste do respeito e atenção votados ao ex­
Presidente e sua dedicada mulher. 

Fatos como o referenciado devem ter-se rêpetido seguidamente, 
tão grande é a admiração dos brasileiros por aquele mineiro ilustre, 
ontem tragicamente desaparecido. 

Srs. Senadores: 

Esta Casa terá certamente oportunidade de reverenciar, em Ses­
são Especial, a memória. de Juscelino Kubitschek de Oliveira, renden­
do-lhe o testemunho de reconhecimento e apreço, de que se faz cre­
dor, pelos inestimáveis serviços prestados ao Brasil. 

Aqui se homenageará o cidadão que, amando a Pátria, tudo fez 

para acelerar o seu progresso e propiciar bem-estar à sua gente; o 
político que, por sua extraordinária formação liberal, nos legou li­
ções admiráveis de fidelidade aos ideais democráticos: o 
administrador que, com incomparável dinamismo, se entregou de 
cotpo e alma ao trabalho ciclópico de fazer com que, em um qüinqüê­
nio, obtivesse o País o desenvolvimento previsto para cinqUenta anos. 

Ao suspender esta Sessão Ordinária, o Senado tributará preito 
de saudade a um l.'!e seus mais brilhantes ex-integrantes, do qual guar. 
dará recordação inesquecível, tão grande o acervo de realizações que 
ao mesmo deve ser atribuído. 

Os brasileiros pranteiam, comovidamente, a morte de Juscelino 
Kubitschek, convictos de que o fazem diante de um bravo e de um 
justo, que cativou a Nação por sua coragem e por sua magnanimí~ 
dade, dedicando·se abnegadamente ao interesse da coletividade. 

O MDB, por sua bancada de Senadores, comunga do pesar 
nacional, pela perda do grande estadista. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ~ Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A Presidência associa-se às manifestações de pesar pela morte 

do Presidente Juscelino Kubitschek, e a Mesa fará cumprir a deli­
beração da Casa, designando os Srs. Senadores Petrônio Portella, 
Gustavo Capanema, Mauro Benevides, Lázaro Barboza, Ruy 
Carneiro e Henrique de La Rocque, para, juntamente com o Presi­
dente da Casa, representarem o Senado nos funerais. 

De acordo com a deliber,~çiio do Plenário irei lev..:mlar a Ses.s.ào. 

Antes, porém, comunico ao Plenário que a Presidêncía deter­
minou o cancelamento da Sessão Conjunta convocada para hoje às 
18 horas e 30 minutos. 

Designo-para a ORDEM DO DIA de amanhã as rnatêrias 
constantes da pauta de hoje, que são as seguintes: 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 364, de 1976, do 
Senhor Senador Fausto Castelo-Branco, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do editorial do Jornal O Globo, de 18 
de agosto de 1976, intitulado "Médico de FamíJia". 

'-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
148, de 1975, do Senhor Senador Milton Cabral, que dispõe sobre a 
locação, pelas instituições de previdência, de imóveis do tipo popular 
para segurados com rcnCta inferior a dois salários mínimos regionais, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 52, 53, 515 e 516, de \916, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, 1"' pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do projeto; 29 pronunciamento: (reexame soli­
citado em plenário): pela constitucionalidade e juridicidade do proje­
to, com a Emenda que apresenta de nQ 1-CCJ; 

-de Legislação Social- 1"' pronunciamento: favorável ao proje­
to, com voto vencido do Senhor Senador Domício Gonditn; 29 
pronunciamento: (reexame solicitado em plenário): favorável ao 
projeto e contrário à emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
243, de 1975, do Senhor Senador Osires Teixeira, que determina a 
emissão de selo postal em homenagem à mulher brasileira, tendo 

PARECERES, sob n"'s407 a 409, de 1976, das Comissões: 
- de Constitui<;ào e Justi4;a, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade do projeto, nos termos do substitutivo que apresenta; 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favoráveis 

ao projeto nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça; e 

-de Finanças, pela prejudicialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mag;1lhães Pinto) ~ Está encerrada a 
Sessão. 

1 Levanta-se a Se.uiio à.,. 15 horaJ e 15 mimnos. J 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

20• REUNJÃO, ORDlNÃRIA, REALIZADA 
EM 18 DE AGOSTO DE 1976. 

Ãs dez horas do dia_ dezoito de agosto de mil novecentos e seten­
ta e seis, na Sala Clóvis Bevilãcqua, sob a presidência do Sr. Senador 
Accíoly Filho, presentes os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Hc/ví­
dio Nunes, Leite Chaves. José L in doso, ltalívio Coelho, Henrique de 
La Rocque, Dirceu Cardoso, Heitor Dias e José Sarney, reúne-se a 
Comissão de Constituição e Justiça, 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Eurico Rezende, Gus­
tavo Capanema e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Pre!.idente dá início aos tra­
balhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da ata da reunião é, 
em seguida, dada como aprovâda. 

Passa-se à apreciação dos projetos constantes da pauta: 
1) Projeto de Resolução n9 57 j16 - Altera dispositivos do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, aprovado peJa Resolução 

n9 58, de 1972. Relator: Senador Henrique de La Ro.cque. Parecer: 
Constitucional. Aprovado. 2) Projeto de Lei do Senado n9 154/75-
Altera as Leis Complementares n9s 7, de 7 de setembro de 1970, e 8, 
de 3 de dezembro de 1970; com as alterações estabelecidas pelas Leis 
Complementares n"s 17, de 12 de dezembro de 1973; e 19, de 15 de 
junho de 1974; cria o Banco Nacional do Trabalhador (BNT), e dá 
outras providências. Relator: Senador José Sarney. Parecer: O proje~ 
to voltou à Comissão para ser reexaminado quanto à sua constitu~ 
cio na/idade em face do parecer da Comissão de Economia, reiteran~ 
do o Sr. Relator o seu parecer anterior que conclui pela constitu­
cionalidade da matéria. Aprovado. 3) Projeto de Lei do Senado n9 
160/76 - Dá nova redação ao parâgrafo (mico do art. 133 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 
5.452, de l., de maio de 1943, e dá outras providências. Relator: Sena­
dor Nelson Carneiro. Parecer: Constitucional, jurídico e favorâvel 
quanto ao mérito. A;provado. ~) Pn~jeto de Lei do Senado n9 
177/76- Revoga o parâgrafo único do art. 25 da Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960. Relator: Senador José Sarney. Parecer: Constitu­
cional e jurídico. Concedida vista ao Sr. Senador Italívio Coelho. 
5) Projeto de Lei do Senado n~> 111/75 ~Introduz modificações na 
Legislação da Previdência Social. Relator: Senador Hdvídio Nunes. 
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Parecer; Constitucional e jurídico. Aprovado. 6) Projeto de Lei da 
Câmara nq 52/76- Altera o art. ll da Lei nl' 605, de 5 de janeiro de 
1949 (Redação dada pelo Decreto·Lei oi' 86, de 1966). Relator: Sena­
dor Nelson Carneiro. Parecer: Constitucional e jurídico. Aprovado. 
7) Projeto de Resolução da cOmissã,o de Economia à Mensagem n\' 
76/76 do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta do Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Pref~itura Municipal de São Bento do Sul (SC} a elevar 
o montante de sua dívida consolidada. Adiada a apreciação a pedido 
do Sr. Relator, Senador Helvídio Nunes. 8) Projeto de Lei do Senado 
n\' 39f76 - Dispõe sobre a extensão do seguro de acidentes do 
trabalho rural aos pequenos proprietários, parceiros, arrendatários, 
posseiros e afins. Relator: Senador Italívio Coelho. Parecer: Constitu­
cional e jurídico, nos termos do substitutivo que oferece. Aprovado. 
12) Projeto de Resolução n\' 18/75- Altera a redação do art. 482 da 
Resolução n" 58, de 1972, e dá outras providências. Relator: Senador 
Henrique de La Rocque. Parecer: Constitucional e jurídico. Aprova­
do. 13) Projeto de Lei do Senado n~' 98/76 - Institui o adicional de 
periculosidade para os eletricitários. Relator: Senador Helvídio 
Nunes. Parecer; injurídico. Concedida vista ao Sr. Senador Leite 
Chaves. 18) Projeto de Lei da Câmara n~ 69!74- Exclui a parcela 
de honorários na cobrança da Dívida Ativa da União. Relator: Sena­
dor Leite Chaves. (nconstitucional e in jurídico, com votos em separa· 
dos dos Srs. Senadores José Lindoso e Henrique de La Rocque pela 
constitucionalidade e juridicidade, respectivamente. Concedida vista 
ao Sr. Senador Italívio Coelho. 19) Projeto de Lei do Senado n" 
178/76- Acrescenta parágrafo único ao art. 34 da Lei Complemen­
tar n~' li, de 1971, estabelecendo prescrição qUinqUenal para as 
importâncias devidas ao FUNRURAL. Relator: Senador Henrique 
de La Rocque, Concedida vista ao Sr. Senador José Lindoso. 
20) Projeto de Lei do Senado n~> 62f76 - Estabelece novo critério 
para a distribuição da contribuição sindical, e dá outras providên· 
cias. Relator Senador Helvídio Nunes. Concedida vista ao Sr. Sena· 
dor Leite Chaves. 22) Projeto de Lei do Senado n" 163/76 - Dá 
nova denominação ao Instituto de Medicina Legal do Distrito 
Federal. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: Constitucional e 
jurídico. Aprovado. 23) Projeto de Lei do Senado n~' I!Oj76 -
Revoga o art. 357 do Decreto-Lei n9 5.452, de l~> de maio de 1943 
(Cl T). Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: Constitucional e 
jurídico. Contrário quanto ao mérito. Aprovado, votando com restri- · 
ções os Srs. Senadores Leite Chaves e Nelson Carneiro. 26) Projeto 
de Lei do Senado n" 136/76- Altera a Lei o\' 4.886, de 9 de dezem­
bro de 1965, que regula as atividades dOs representantes comerciais 
autônomos, e dã outras providências. Relator: Senador Italívio 
Coelho. Parecer: Constitucional, jurídico e favorável quanto ao méri­
to. Aprovado. 27) Projeto de Lei do Senado nl' 274j75- Acrescenta 
dispositivo à Lei n~' 4.749, de 12·8-65, que dispõe sobre o pagamen· 
to de gratificação prevista na Lei n~' 4.090, de 13 de julho de 1962. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: Constitucional e jurídico. 
Aprovado. 28) Projeto de Resolução da Comissão de Economja à 
Mensagem n9 80j76 do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Ministro da Fazenda 
para que seja autorizada a Superintendência Estadual do Rio de 
Janeiro a realizar operação de crédito no valor de Cr$ 7.000.000,00 
destinado ao financiamento de Estudos Hidrológicos, Hidráulicos e 
Geotécnicos. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: favorável. 
Aprovado. 29) Projeto de Resolução da Comissão de Economia à 
Mensagem n9 77 j76 do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal proposta do Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Praia Grande 
(SP) a elevar o montante de sua dívida consolidada. Relator: Sena­
dor Henrique de La Rocque. Parecer: Constitucional e jurídico. 
Aprovado, votando. com restrições o Sr. Senador Nelson Carneiro. 

Deixam de ser apreciados, a pedido dos Senhores Relatores, os 
Projetos de Lei do Senado n9s 47, de 1946,92 e 161, de 1976, 128, de 
1975, 52 e 111, de 1976, 173, de 1975, 163 e 169, de 1976 e, ainda, 61, 
de 1976, itens n9s 9, 10, li, 14, 15, 16, 17, 21, 24 e 25, respectivamente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a preSente ata que, lida e· 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

16• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE 
AGOSTO DE 1976 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia dezoito de agosto de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senho­
res Senadores Daniel Krie8,er - Presidente, Saldanha Derzi, Leite 
Chaves, Nelson Carneiro, Accioly Filho, Helvídio Nunes, José Lin· 
doso, Augusto Franco e Arnon de Mello, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Luiz Vianil, Virgílio Távora, Jessé Freire, Petrônio 
Portella, José Sarney, João Calmon, Danton Jobim, G1lvan Rocha, 
Itamar' Franco e Mauro Benevides. 

Ao constatar a existência de "quorum" regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Leite Chaves, qu~ emite parecer favorável ao Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 23, de l975, que "aprova o texto do Convênio 
sobre Transporte Marítimo, assinado entre a República Federativa 
do Brasil e a República Socialista da Romênia, em 5 de junho de 
1975" 

O parecer proferido, após colocado em discussão, é considerado 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando cu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida 
e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO Ot SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE 
AGOSTO DE 1976 

Ãs dez horas do dia dezenove de agosto do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a presidência do 
Sr. Senador Lázaro Barboza, e a presença dos Srs. Senadores Mauro 
Benevides, Accioly Filho, Heitor Dias, Luiz Viana e Augusto Fran· 
t:o, reúne-se a Comissão de Serviço Póblico Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Otto Lehmann e Itamar Franco. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui-
da, é dada como aprovada. 

Constante da pauta são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Sr. Senador Luiz Viana: 

Parecer favorável com emenda substitutiva ao Projeto' de lei do 
Senado n~' 19, de 1975, que "Altera a redação do art. J9 da Lei OI' 

3. 738, de 4 de abril de 1960". 
Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 

Pelo Sr. Senador Augusto Franco: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n<.> 90, de 1975, 
que· "Acrescenta parágrafo ao Artigo 40 da Lei n~' 4.878, de 3 de 
dezembro de 1965, que "dispõe sobre o regime jurídico peculiar aos 
funcionários Policiais Civis da União e do Distrito Federal" 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, com voto venci­
do do Sr. Senador Heitor Dias. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a Reunião 
c. para constar, eu Sônia de Andrade Peixoto, Assistente da Comis­
sào, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pe­
lo Presidente. 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

li• REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE 
AGOSTO DE 1976 

Às quatorze horas e quarenta e cinco minutos do dia dezenove, 
de agosto do ano de mil novecentos e setenta e seis, na Sala de 
Reuniões 'atrás do Plenário, sob a presidência do Sr. Senador Henri­
que de La Rocque, Vice-Presidente no exercício da Presidência, e a 
presença dos Srs. Senadores Paulo Brossard, Arnon de Mello, Adal­
berto Sena, Evelásio Vieira e Otto Lehmann, reúne-se a Comissão de 
Educação e Cultura. 

Deixam de compárecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Tarso Dutra, Gustavo Capanema, João Calmon e Mendes 
Canale. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em segui-
da, é dada como aprovada. 

Constante da pauta são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Sr. Senador Otto Lehmann: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n\> 32, de 1976, 

que "Veda o funcionamento de estabelecimentos de ensino de I\> e 2\> 
graus nos sábitdos, domingos e feriados nacionais". 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 

Pelo Sr. Senador Evelásio Vieira: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara rJI' 109, de 1974, 

que "Institui o estágio profissional, e dá outras providências". 
Em discussão e votação é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a Reunião 

e, para constar, eu Sônia de Andrade Peixoto, Assistente "ad hoc" 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelo Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n9s 23 e 25, de 1976, que "acrescenta, 
dispositivo ao Título "V"'- Disposições Gerais e Transitó­
rias, da Constituição Federal", e altera a redação do artigo 
103, da Constituição Federal''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA NO DIA 17 DE 
AGOSTO DE 1976 

Às dezessete horas do dia dezessete de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes 
os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Fausto Castelo-Branco, 

·Augusto Franco, Heitor Dias, Ruy Santos, Saldanha Derzi, Mattos 
Leão, Otair Becker, lâ~aro Barboza e Evelâsio Vieira e os 
Deputados Jonas Carlos, Theobaldo Barbosa, Daso Coimbra, 
Norberto Schmidt, 'Adernar Pereira e Santilli Sobrinho, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas 
de Emenda à Constituição n9s 23 e 25, de 1976, que "Acrescenta 
dispositivo ao Titulo "V" - Disposições Gerais e Transitórias, da 
Constituição Federal", e altera a redação do artigo 103, da Constitui­
ção Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Ruy Carneiro e os Deputados Rezende Monteiro, Francis­
co AmU.ral, Peixoto Filho, Fernando Coelho e Expedito Zanotti. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Dando inicio aos trabalhos, o Senhor Senador Augusto Franco, 
Vice-Presidente da Comissão, no exercício da Presidência, comunica 
haver recebido ofícios das Lideranças da ARENA na Câmara dos 
Deputados e dá ARENA no Senado Federal, indicando o Senhor 
Deputado Daso Coimbra para substituir o Senhor Deputado Ary 
Kffuri e o Senhor Senador Saldanha Derzi para substituir o Senhor 
Senador Otto Lehmunn; continuando, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Relator da MatÚia, Deputado Daso Coimbra, que' 
emite parecer pela rejeição das Propostas de Emenda à Constituição. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado com 
declaração de voto em separado do Senhor Deputado Santilli 
Sobrinho. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a r'res~nte Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição nqs 19 e li, de 1976, que ''dá nova reda­
ção ao artigo 15, § 39, alínea ••r• ,·e altera a redação do§ )q do 
artigo 177 da Constituição Federal; estabelece a obrigatorie-­
dade da aplicação anual, pela União, de nunca menos de doze 
por cento, e, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, de, 
no mínimo, vinte e quatro por cento da Renda resultante dos 
Impostos, na manutencão e desenvolvimento do Ensino''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM li DE 
AGOSTO DE 1976 

Às quinze horas e trinta minutos do dia onze de agosto do ano 
de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, 
presentes os Senhores Senadores Helvidio Nunes, José Sarney, 
Henrique de la Rocque, João Calmon, Fausto Castello·Branco, 
Otto lehmann, Mendes Canale, Nelson Carneiro e Agenor Maria e 
os Deputados Flexa Ribeiro, Gerson Camata, Leur Lomanto, Salva­
dor Julianeffi e Mário Frot.1, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição 
n\>s 19 e 21, de 1976, que .. dá nova redação ao artigo 15, § 3\>, alínea 
··r·, e altera a redação do§ I\> do artigo 177 da Constituição Federal; 
estabelece a obrigatoriedade da aplicação anual, pela União, de 
nunca menos de doze por cento, e, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, de, no mínimo, vinte e quatro por cento da Renda 
resultante dos (mpostos, na manutenção e desenvolvimento dó 
Ensino". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Ruy Santos c lázaro Barboz.a e os Deputados Braga 
Ramos, Magno Bacelar, Otacílio Almeida, Antonio Morais, Daniel 
Silva e Rosa Flores. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em se­
guida, é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Deputado Mário Frota, 
Presidente da Comissão, comunica haver recebido da Liderança da 
ARENA no Senado Federal ofício de substituição do SenhOr Sena­
dor Mattos Leão, pelo Senador· Fausto Castelo-Branco. Em segui­
da, concede a palavra ao Relator da matéria, o Senhor Deputado 
Flexa Ribeiro, que emite par~cer favorável à Proposta de Emenda de 
n9 2J,econtrárioàEmendaden" 19. 

Posto em discussão e volaçào, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ala que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emen· 

da à Constituição n\> 14, de 1976, que '"altera a redação dos 
artigos 96 e 144, § 49, da Constitui~ão, dispondo, respecti­
vamente, sobre vencimentos do Ministério Público dos Estados 
e dos Desembargadores dos Tríbunaís Estaduais''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM li DE 
AGOSTO DE 1976 

Ãs dezessete horas do dia onze de agosto do ano de mil nove­
centos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de 'estudo e parecer sobre a Proposta de 
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Emenda â Constituição OI' 14, de 1976, que ".iltera a redação dos ar· 
tigos 96 e 144, § 49, da Constituição, dispondo, respectivamente, 
sobre vencimentos do Mlnistériq Público dos Estados e dos 
Desembargadores dos Tribunais Estaduais", presentes os Senhores 
Senadores José Lindoso, Augusto Franco, José Sarney, He1vídio 
Nunes, Heitor Dias, Saldanha Derzi, Otto Lehmann, Accioly Filho. 
M;.turo Benevides e Nelson Carneiro e os Senhores Deputados Nos· 
ser Almeida, João Clímaco, Darcílio Ayres, Carlos Alberto Oliveira 
e Fernando Coelho. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Leite Chaves e os Deputados Humberto Souto, Hélio 
M<.~uro, José Maurício, Joaquim Bevilacqua e Tarcísio Delgado. 

Em seguida. é dispensada a leitura da Ata da Reunião, que logo 
após e aprovada. 

D~tndo início aos trabalhos, o Senhor Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. comunica aos Senhores Membros da Comissão, através 
de Oficios da Liderança da ARENA do Senado Federal, a indicação 
do::. Senhores Senadores Altevir Leal. Saldanha Derzi e Augusto 
Franco, para substituírem os Senhores Senadores Henrique de la 
Rocque, Eurico Rez.ende c Altevir Leal, respectivamente, para 
integrarem a Comissüo c. através de Ofício da Liderança da ARENA 
da Càmara dos Deputados a indicação dos Senhores Deputados Nos­
ser Aln1eida, João Clímaco e Carlos Alberto Oliveira para, em subs­
tituição ao~ Senhores Deputados Ricardo Fiuza, Rômulo Galvão e 
Fliivio Giovini. respectivamente, integrarem a Comissão Mista. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica aos Senhores 
Parlamentares que a Comissão não recebeu nenhuma emenda à 
Propost<-t de Emenda à Constituição n9 14, de 1976. 

Logo após, o Senhor Presidente, Senador Nelson Carneiro, con­
cede a palavru ao Relator da Matéria, Deputado Oarcílio Ayres, que 
emite parecer pela rejeição da Proposta. 

Em discussão e votação. é o parecer aprovado, ressalvado o v o­
tu vcncidn dü Senhor Deputado Fernando Coelho e, corn restrições, 
dos Senhores Senadores Accioly Filho e Mauro Benevides. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reuni.ào e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, [ida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de estudo e paret:er sobre a Mensagem n9 58, 
de 1976 (CN), que submete à deliberaÇão do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-Lei n"' 1.472, de 30 de junho de 1976, que 
"dá nova redação-ao§ 4"' do artigo 2Y do Decreto-Lei n"' 1.457 
de 14 de abril de 1976, que reajusta o~ vencimentos e Slllârio~ 
do~ senidores das Secretarias dos Tribunais do Trabalho, e dá 
outras providências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 OE 
AGOSTO DE 1976 

Às de1csseis horas do dia dezoito de agosto do ano de mil nove­
centos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n" 
58, de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n"' 1.472, de 30 de junho de 1976, que "dá no­
va redação ao§ 4"' do artigo 2~> do Decreto-Lei n~> 1.457, de 14 de abril 
de 1976, que reajusta os vencimentos e sahírios dos servidores das Se­
cretarias dos Tribunais do Trabalho, e dá outras providências", 
presentes os Senhores Senadores Fausto Castel-Branco, Augusto 
Franco, Lourival Baptista, Heitor Dias, Ruy Santos, Saldanha 
Derzi, Accioly Filho, Mattos Leão, Gilvan Rocha e Mauro Bene­
vides e os Deputados Abel Ávila, Januário Feitosa e Noide 
Cerqueira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadoc Láz:aro Barboza e os Deputados Carlos Wilson, Flávio 
Giovini, Hydekel Freitas, Antônio Gomes, Epitácio Cafeteira, 
Octacílio Queiroz, Alei r Pimenta e Pedro Lauro. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reUnião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente Senador .Mauro 
Benevides concede a palavra ao Senhor Senador Heitor Dias, ReJa~ 
tor da Matéria, que emite parecer favorável à Mensagem nY 58, de 
1976 (CN), nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reuniJo e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes. Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emen­
da à ConstitUição n~' 18, de 1976, que ''altera a redação do§ 5~> 
do Artigo 70 da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE 
AGOSTO DE 1976 

Ãs dezessete horas do dia dez de agosto do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a ProPosta de 
Emenda à Constituição n<? t8, de \916, que "altera a redação do§ 5Y 
do Artigo 70 da Constituição Federal", presentes os Senhores 
Senadores Virgilio Távora, A.ltevir Leal, Cattete Pinheiro, Fausto 
Castelo-Branco, ftalívio Coelho, Otair Beckcr, Ruy Santos, Dirceu 
Cardoso e Mauro Benevides e os Deputados Furtado Leite, Peixoto 
Filho e Hildérico Oliveira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jessé Freire e Leite Chaves e os Deputados Eurico 
Ribeiro, Minoro Miyamoto, Nasser Almeida, Gabriel Hermes, Mar­
condes Gadelha, Walber Guimarães e Edgard Martins. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, .em seguida, 
é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador Dirceu Cardoso, 
Presidente, comunica aos Senhores Membros da Comissão, atr"dvês 
de ofício da Liderança da ARENA do SenadO Federal, a indicação 
do Senhor Senador Virgílio Távora, para substituir o Senhor 
Senador Luiz Cavalcante. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Dirceu Cardoso, Presidente da 
Comissão, comunica que a Comissão não recebeu nenhuma emenda 
referente à Proposta de Emenda à Constituição nl' 18, de 1976. 

Dando continuidade aos trabalhos, a palavra é concedida ao 
Relator da Matéria, Senador Ruy Santos, que emite parecer pela 
rejeição da Proposta. 

Em discussão, sem que nenhum parlamentar usasse da palavra, 
o parecer ê colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade 
pelos presentes. 

Nada maís havendo a trat;u, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lída e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSA O MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emen­
da à Constituição nl' 22, de 1976, que "altera a redação do§ 6Y 
do artigo 72, da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE 
AGOSTO DE 1976 

Às onze horas do dia dezoito de agosto do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes os 
Senhores Senadores Henrique de La Rocque, He1vídio Nunes, ltalí-



5004 Terça-relra U lliÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1976 

vio Coelho, Saldanha Derzi, Dirceu Cardoso e Leite Chaves e os 
Deputados Alberto Hoffmann, Nasser Almeida, Josias Leite, 
Gomes da Silva, ]anuário Feitosa, HêJio Catnpos e Lidovino 
Fanton, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 22, de 1976, que 
"altera a redação do§ 6~> do artigo 72, da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Fausto Castelo-Branco, Virgílio Tâ­
vora, Jessé Freire e Mauro Benevides e os Deputados Peixoto Filho, 
Jarbas Vasconcelos, luiz Henrique e Walber Guimarães. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anteri&r, que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Deputado Lidovino 
Fanton, Presidente da Comiss,ão, concede a palavra ao Relator da 
Matéria, Senador Italívio Coelho, que emite parecer pela rejeição da 
Proposta de Emenda a Constituição nO? 22, de 1976. 

Posto em discussão, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 

para, constar, eu, MaurO Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lneumblda de examina,. e emJtJ,. puecer sobre a Men­
sagem ft9 59, de 1976-CN, pela qual o Senhor Presidente daRe­
puôllca submete ~ deliberaçio do Congresso Nacional, o texto 
do Decreto-Lei n' 1.473, de 13 de julho de 1976, que '"altera o 
Decreto-Lei a' 1.164, de 1' de abrO de 1971 "· 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE 
AGOSTO DE 1976 

Às dezessete horas do dia -dezoito de .agosto do ano de mil nove­
centos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes os 

.Srs. Senadores José Lindoso, Renato Franco, Henrique de La 
Rocque, Virgílio Távora, Ruy Santos, Augusto Franco, Heitor Dias, 
Dirceu Cardoso, Saldanha Derzi e Adalberto Sena e Deputados 
Nunes Rocha, Vicente Vuolo, Ubaldo Corrêa e Arnaldo Lafayette, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de· examinar e emitir parecer 
sobre a Mensagem n<J 59, de 1976-CN, que submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei n• 1.473, de 13 de julho 
de 1976, que "altera o Decreto-Lei no 1.164, de lo de abril de 1971 ''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senador 
Evandro Carreira e Deputados Valdomiro Gonçalves, Gastão 
Müller, Ubaldo Corrêa, Newton Barreira, Celso Barros, Joel Lima, 
Renato Azeredo e lturival Nascimento. 

Dando infcio aos trabalhos o Sr. Presidente, Senador Adalberto 
Sena, comunica haver recebido da Liderança da ARENA no Senado 
Federal, oficio indicando os Srs. Senadores Renato Franco, Ruy 
Santos e Heitor Dias, para integrarem a Comissão em substituição 
aos Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Luiz Cavalcante e Vascon­
celos Torres, respectivamente. 

Ê dispensada a leitura da Ata_ da reunião de instalação, que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Pres,idente concede a pa.Javra ao Sr. 
Deputado Vicente Vuolo, Relator da Matéria, que emite parecer fa­
vorável nos termos do Projeto de Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem 
resJrições. 

Nada mais "havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Alfeu dé Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e vai 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem no SS, 
de 1976 (CN}, que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-Lei n'1 1.470, de 4 de junho de 1976, 
que "estabelece condição para emissão ou prorrogação de pas­
!;aporte comum, concessão de visto policial de saída, e dá ou­
tras providências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE 
AGOSTO DE 1976 

Às dezessete horas do dia doze de agosto do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes os 
Senhores Senadores Virgílio Távora. Saldanha Derzi, José Sarney, 
Augusto Franco, José Lindoso, Helvídio Nunes, Gilvan Rocha e 
Mauro Benevides e os Deputados Claudino Sales, Daso Coimbra, 
Wilmar Pontes, lvahir Garcia. Oswaldo Zanello, Pedro Faria, 
Odacir Klein, Dias Menezes, Fernando Coelho e Tarcísio Delgado, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n~> 55, de 1976 {CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-Lei nO? 1.470, de 4 de junho de 
1976, Que "estabelece condição para emissão ou prorrogação de 
passaporte comum, concessão de visto policial de saída, e dá outras 
providências", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Luiz Viana, João Calmon e Leite Chaves e o Deputado 
Antonio Morimoto. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em 
seguida, é dada corno aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Deputado Pedro Faria, 
Presidente da Comissão, comunica haver recebido ofício da Lideran­
ça da ARENA na Câmara dos Deputados, indícando os Senhores 
Deputados Ivahir Garcia e Daso Coimbra para integrarem a 
Comissão Mista, em substituição aos Senhores Deputados Melo 
Freire e Rômu\o Galvão; prosseguindo. o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Relator da Matér·a, Deputado Claudino Sales, que 
emite' paret:er favorável à Mensagem n,. 55, de 1976 (CN), na forma 
de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, com decla­
rações de voto em separado dos Senhores Deputados Dias Menezes, 
Odacir Klein, Fernando Coel.ho e Tarcísio Delgado e com voto 
vencido do Senhor Senador Mauro Benevides. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu. Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n'>' 6, de 1976, que "altera os artigos 
101 e 102, inciso 11, da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE 
MAIO OE 1976 

Às dezesseis horas do dia vinte e sete de maio do ano de mil no­
vecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos. presentes os 
Srs. Senador Cattete Pinheiro e Deputados Angelina Rosa, Josias 
Leite, Antônio Gomes e Francisco Amaral, reúne-se à Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n'>' 6, de 1976, que "altera os artigos \OI e 102. inciso 11, 
da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Se­
nadores Alexandre Costa, Augusto Franco, Heitor Dias, Luiz Viana, 
Gustavo Capanema, Accioly Filho, Mattos Leão, Lâzaro Barbosa, 
Mauro Benevides e Itamar Franco e os Deputados Inocêncio Oli­
veira, Alcides Franciscato, Manoel de Almeida, Alceu Collares. 
Jorge Moura, Antônio Annibelli e Sérgio Murilo. 
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Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente Deputado Francis· 
co Amaral concede a palavra ao Sr. Deputado Angelina Rosa, Re­
lator da Matéria, para leitura do seu parecer, concluindo-o pela rejei­
ção da Proposta. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, ao verificar a inexistência de 
quorum para deliberações, dâ por encerrados os trabalhos da Comis­
são e, de acordo com dispositivo regimental, determina que o parecer 
seja relatado oralmente em plenário, bem como que as notas taqui­
grãficas referentes à palestra flroferida pelo Sr. Darcy Siqueira, Dire­
tor do DASP, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa­
ra constar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e 
vai à publicação. 

ANEXO À ATA DA 2' REUN/ÀO,INTEGRA DO APANHA· 
MENTO TAQUIGRÃFICO REFERENTE À PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1976. COM PUBLI­
CAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SR. PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO: 

COMISSÃO MISTA SOBRE PALESTRA DO CEL. DARCY 
SIQUEIRA, DIRETOR DO DASP, REALIZADA NO DIA 20 DE 
MAIO DE \976, ÀS 10:" HORAS: 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral) - Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, Caríssimo Coronel Darcy Siqueira: 

A Comissão Mista encarregada de analisar a Emenda Constitu­
cional nY 6, de autoria do nobre Deputado Santos Filho, do Paraná 
·programou para a manhã de hoje o depoimento- graças à boa von­
tade de S. S'- do Coronel Darcy Siqueira, DirCtor-Geral do DASP. 

Vem S. S•, perante esta Comissão, prestar esclarecimentos, 
permitindo que este Órgão possa desenvolver seus trabalhos que, 
concluídos finalmente na próxima semana, oferecerão subsídios em 
relação a essa Emenda Constitucional, conseqilência de uma outra 
medida aproximada da proposta pelo nobre Deputado Santos Filho, 
qual seja a Mensagem n9 48, que deverá ser lida dentro de alguns mi­
nutos, no Plenário do Congresso Nacional e que é a Mensagem n"' 
82}76, onde é proposta uma aposentadoria proporcional, em de­
terminadas condições, anterior mesmo aos 25 anos e 30 anos. 

Inicialmente desejo registrar o meu agradecimento à boa von­
tade demonstrada pelo ilustre Diretor-Geral do DASP que, muito 
embora tenha permanecido, para alegria nossa, durante 12 horas, 
ontem, na Câmara dos Deputados prestando os mais valiosos 
esc\arecimentos sobre o Phmo de Classificação volta, em mends de 
24 horas, à nossa presença para trazer as suas luzes, e o entendimen­
to do DASP, ou seja, o ponto de vista do Executivo, acredito, em re­
lação à proposta de Emenda Constitucional e·, colateralmente, à 
proposta já encaminhada ao Congresso Nacional a que me reféri 
anteriormente. 

Os meus agradecimentos, portanto, a essa boa vontade e ainda, 
como reflexo de ontem, demonstrar que S. S• teve, como era de se 
esperar e conforme o seu próprio porte, uma conduta mais cordial 
com os Srs. Parlan1entares e que deverá ter, na manhã de hoje, num 
diálogo aberto, expandindo o diálogo além da limitação da convo­
cação a que S. S• foi objeto na manhã e na tarde de ontém. 

Acredito que hoje também S. S• atuará da mesma maneira, mes­
mo porque alguns retardatários, ontem, não tiveram oportunidade 
de fazer algumas indagações sobre o Plano de Classificação. 

Se S. s~ permitir, os nobres colegas terão essa oportunidade na 
manhã de hoje. 

Agradecemos, portanto, a presença e a boa vontade de S. S•, e 
quero, desde logo, passar a palavra ao Coronel Darcy Siqueira, que 
f<trá uma exposição rápida, inicial, para, a seguir, dar início aos 
debates. 

Comunico aos Srs. Congressistas a existência de lista de inscri­
ção, na Mesa, e todos aqueles que desejarem se inscrever par<~. deba­
ter, posteriormente fazer indagações, deverão se inscrever. 

Com a palavra o caríssimo OiretQt·G-eral do OASP. 
O SR. DARCY SIQUEIRA- Sr. Presidente, Srs. Senadores.e 

Srs. Deputados: . 
~um prazer renovado para o Diretor-Gera\ do DASP voltar a 

uma Casa do Congresso Nacional para prestar todos os esclareci­
mentos necessários na atividade legislativa do Congresso, hoje mo­
tivo do convite para que eu aqui comparecesse, a fim de prestar os 
esclarecimentos necessários sobre uma proposição oriunda do 
DASP, Lei Complementar que cria a aposentadoria voluntária e pro­
porcional ao tempo de serviço. 

O fato gerador dessa proposição do DASP foi por demais res­
saltado ontem, com a nossa passagem pela Comissão de Serviço 
Público, quando fQmos· exaustivamente argllidos sobre a situação 
dos servidores de duas origens que, atualmente, ocupam um Quadro 
Suplementar: os da própria administração direta, ou seja, aqueles 
servidores que ficaram na condição de el(cedentes de lotação - já 
que a premissa de aplicação do Plano foi a redução de quadros- e, 

,servidores oriundos daqueles ór~ãos que se transformaram em 
empresas públicas ou em sociedades de economia mista, no caso a 
Rede Ferroviária Federal, a ECT etc. 

Esses servidores estão hoje no Quadro Suplementar; é neces~ 
sário ressaltar-se que eles não estão em disponibilidade: o servidor 
em disponibilid<tde, com vencimentos proporcionais ao tempo de ser­
viço, é uma figura muito pouco usada hoje - são apenas 3 mil ser~ 
vidores em disponibilidade, enquanto temos 70 mil servidores no 
Quadro Suplementar. É uma situação provisória; o DASP estâ pro­
curando lotar esses servidores que estão no Quadro Suplementar, em 
vagas nos diferentes órgãos, para que eles possam ser enquadrados 
no Plano. Mas o Diretor-Geral do DASP confessa, francamente, que 
ê uma tarefa muito difícil, quase impossível: temos servidores em 
Quadro Suplementar que são comandantes de navio, chefes de trem 
etc. Ora, é muito dificil enquadrar, na administração direta e 
autárquica, os servidores com esse tipo de qualificação. A solução pa~ 
ra esses servidores é um dos problemas mais difíceis que o Governo 
Federal tem na ãrea de pessoal. O que ocorre? O DASP- reconhe~ 
cendo a gravidade dO problema e essa situação aflitiva desses servido­
res - procura encontrar soluções para ,que esse número possa ser 
reduzido, isto é, que haja soluções definitivas para esses servidores, e 
uma das soluções que nos ocorreu foi, exatamente, a de estabelecer a 
fi'gura da aposentadoria proporcional, em caráter voluntário, ao 
tempo de serviço. 

Costumo -dizer sempre, disse-o ontem e repetirei hoje; todos 
estamos no mesmo barco e é nossa obrigação, Executivo e legislati­
vo, procurar solução para um problema- dessa natureza. Não h{l 
como esconder o real objetivo da nossa proposta. Na verdade, ela 
encerra um artificio: o servidor que estã no Quadro Suplementar não 
é enquadrado no Plano de Classificação. Os servidores inativos -
com o Decreto-lei n9 1.445, regulado pela Instrução Normativa 
""' 53 óo DASP- estão tendo seus proventos reajustados com base 
nos valores iniciais do Plano de Classificação de Cargos. 

O que pretendemos é abrir oportunidades para que esses 
servidores, ocupant~s de cargos do Quadro Suplementar, optem pela 
solução de aposentadoria proporcional ao tempo de serviço, 
passando então à condição de inativo. Nessa condição eles terão seus 
proventos reajustados com base nos valores iniciais do Plano. 

Na verdade, apesar de a aposentadoria ser proporcional ao 
tempo de serviço, parece-nos que traria uma grande vantagem para o 
.servidor; ele teria a sua situação funcional definida, ficando liberado 
do seu empregador, a União, e com uma remuneração que, ao invé-S 
de diminuir, seria aumentada. 

Permitam-me os Srs. - eu fiz um quadro, e com relação a essa 
grande quantidade de quadros não é preciso ficarem assustados 
porque não retirei, ainda, os de ontem, apenas a:Juzi mais três -
mostrar-lhes a situação salarial dos três cargos típicos: um Oficial 
Administrativo no regime da 3.780. Suponhamos que esse Oficial 
Administrativo, com 28 anos de serviço. C:steja no Quadro 
Suplementar. Vejam bem que ele não está enQuadrado no Plano, Cl 
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com o último reajustamento salarial recebe Cr$ 1.699,00. Vamos 
supor nosse estudo, à-base de 28 anos de serviçO- a base proposta 
pela Lei Complementar é que faria jus a usar a aposentadoria propor­
cional quem tivesse mais de lO anos de serviço- e que ele teve um 
adicional de tempo de serviço de 25%- dâ mais Cr$ 425,00. No fim 
do mês ele recebe CrS 2.124,00. Enquanto isso, pela Instrução 
Normativa n~> 53, o valor com relação ao Oficial Administrativo 
inativo passarâ a ter os proventos de CrS 2.659,00, mas como ele vai 
usar a aposentadoria proporcional ao tempo.de serviço- o exemplo 
aqui eu o fiZ com o servidor do sexo masculino, o denominador é 35. 
Como ele tem 28 anos de serviço, o provento deve ser regido pela 
Instrução Normativa n~> 53; o proporcional é de CrS 2.127,00 que é 
CrS 2.659,00 que é proporcional, vezes 28 sobre 35. O provento 
base, proporcional ao tempo de serviço, se ele usasse a 
aposentadoria, seria CrS 2.127,00 com 25% de adicional ao tempo 
de serviço - CrS 532,00 - o que significaria CrS 2.659,00. Esse 
Oficial Administrativo, ocupante de Quadro Suplementar com situa­
ção funcional indefinida, com 28 anos de serviço resolveria, de uma 
vez p;)r todas, a sua situação porque requereria a sua aposentadoria 
proporcional. Uma vez aposentado ele passaria ·para CrS 2.659,00 
ao invés de Cr$ 2.124,00. 

Apesar de ele ter-se aposentado, não com vencimento integral, 
porque ele tinha 28 anos de serviço, ele não teve redução de proven­
tos de aposentadoria com a vantagem de ter-se aposetando aos 28 
anos de Serviço e ter condições de procurar uma outra ocupação. 

Vejamos agora o datilógrafo. O mesmo problema:: vencimentos 
atuais: CrS 964,00 fora do Plano, é claro; com adicional por tempo 
de serviço, 25%, dâ CrS 1.205,00. Seus vencimentos hoje, pela Instru­
ção Normativa n9 53, CrS 1.801,00. A proporcional seria 
CrS 1.441,00, o adicional CrS 360,00, totalizando CrS 1.801,00. 
Houve sempre aqui uma coincidência de valores por causa da 
proporcionalidade 28. Ele passaria de CrS 1.205,00 para 
CrS 1.801,00 com a vantagem de não ter mais nenhuma obrigação e 
ser servidor aposentado. 

O SR. ALCEU COLLARES- Melhora a situação da mulher 
servidora? 

O SR. DARCY SIQUEIRA- A mulher melhora de situação 
porque seriam 28/30 avos, em vez de 28f35 avos. 

O SR. MAURO BENEVIDES- E os expedicionários? 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Qual? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Expedicionãrío com mais de 
25 anos. 

O SR. ALCEU COLLARES- O ex-combatente. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Altera somente o divisor. 

O SR. ALCEU COLLARES - Aumenta. Vinte e cinco é o 
divisor. O divisor serâ sempre o tempo da aposentadoria dele. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Exatamente. O denominador 
será sempre o tempo de serviço com o qual ele teria a aposentadoria 
integral. 

Finalmente, o pessoal de n{vel superior. E claro, sempre leva 
vantagem maior porque foi no Decreto-Lei n9 1.445, onde a sanfona 
foi distendida e que houve os maiores aumentos. 

Um engenheiro recebe CrS 6.401,00, com 28 anos de serviço; se 
ele usasse a aposentadoria proporcional ao tempo de serviço, ficaria 

. com CrS 6.723,00 com a vantagem de ficar inteiramente liberado. 
Aqui está o grande objetivo. Na verdade, quando o Governo propôs 
a Lei Complementar- não é ato de liberalidade, absolutamente -
o nosso objetivo foi ser absolutamente honesto para dar mais uma 
opção ao pessoal do Quadro Suplementar porque estamos vendo as 
coisas pretas na distribuição desses 70.000 servidores. 

Acreditamos que muita gente poderia usar essa opção, se bem 
alertado para o problema. Tenho verificado, pela imprensa, que os 
servidores estão com medo. Não hâ por que ter medo; é voluntãria a 

opção; estão com medo de redução salarial: não hã redução salarial. 
O exemplo aqui é claro. Foi, na verdade, um artiticio para resolver o 
problema. 

Agora, en passant, alguns comentãrios sobre a necessidade de se 
apresentar um projeto dessa natureza que, no meu entender, não 
seria necessário, mas hâ o problema histórico do servidor público, 

A posição psicológica do servidor públicO é muito interessante: 
hâ recursos altamente favorâveis para o servidor e .ele nã.o os usa. Por 
exemplo, tudo isso seria inócuo porque hoje, com a contagem reci­
proca do tempo de serviço, o Engenheiro no Quadro Suplementar, 
percebendo CrS 3.401,00 e com 28 anos de serviço, não pede demis­
são. Hâ um comportamento ~uito parado. Falta ao servidor ... 

O SR. ALCEU COLLARES - Talvez não tenha coragem de 
pedir demissão. 

O SR. DARCY SIQUEIRA - Acredito. Falta coragem de 
pedir demissão; vai para o regime de CLT embora o salário de 
engenheiro seja alto, no mercado. Ele fica agarrado àqueles 
CrS 3.401,00. 

O objetivo da Lei Complementar é dar aquela sensação de que 
não perdeu aquele tempo. Agora, honestamente, eu, numa situação 

. dessa, não usaria esta aposentadoria que venderia esses 28 anos, por 
isso aqui. Porque depois ele iria para um regime de CLT e esses 28 
anos não iriam contar mais. Achava muito mais negócio, sendo uma 
pessoa qualificada, não vender os 28 anos em troca de CrS 6.700,00. 
Seria talvez muito mais negócio ir para um emprego de 
CrS 12.000,00 ou CrS 13.000,00 jâ com 28 anos de serviço. Mas aí 
há o problema de opção pessoal; seria mais uma opção o objetivo da 
Lei Complementar; sendo voluntãrio, é mais uma safda que o ser­
vidor teria - e isso viria nos ajudar muito, pois seria mais uma op­
ção para resolver o problema do Quadro Suplementar. 

Aí hâ um aspecto também interessante no anteprojeto 
apresentado pelo Executivo; limita somente o direito a essa aposen­
tadoria proporcional aos servidores ocupantes do Quadro Suplemen­
tar e aos servidores que estejam em disponibilidade. É uma clientela 
muito pequena. Por que não generalizar o princípio? 

O SR. ALCEU COLLARES - Por obséquio, não me leve a 
mal. Essa contagem recíproca de tempo de serviçO também pode ser 
utilizada para esse fim, da aposentadoria com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço? 

O SR. DARCY SIQUEIRA - Na contagem 'recíproca ele 
conta o tempo para todos os efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral)- É válido para isso. 

O SR. DARCY SIQUEIRA - A nossa idéia é limitar somente 
esses recursos para ocupante de Quadro Suplementar e servidores em 
disponibilidade, porque são aqueles que tecnicamente - muitas 
vezes pode não ser a expressão da verdade - não se constituem em 
força de trabalho: são servidores - não gosto da palavra ociosos, 
- não é bem o caso - que excedem as lotações ou que não foram 
ainda aproveitados em lotações: ele não constitui, tecnkamente, uma 
força de trabalho útil. Colocamos somente para esse pessoal o direito 
a essa aposentadoria. Por que não o estendemos? Porque o Serviço 
Público não tem ainda, e acredito que não estejamos ainda tão perto 
disso; o Governo deu agora um passo muito audacioso no sentido de 
elevar a remuneração do servidor público a níveis de mercado, e os 
Srs. me permitam um pequeno parêntesis foi o motivo das minhas 
palavras finais ontem, na Comissão da Câmara dos Deputados, e um 
desabafo. Não sou homem muito fechado para guardar essas coisas e 
ao final de 11:30 horas, uma profunda mâgoa o Diretor-Geral do 
DASP levou de volta para o DASP: o que de mais positivo se fez foi 
o passo audacioso que o Governo deu no sentido de elevar a 
remuneração do servidor público a niveis de mercado e, afinal de 
contas, esse problema simplesmente não apareceu porque o que ob­
.servei, ontem- desculpe-me, Sr. Presidente, por voltar ao assunto­
foram J 1:30 horas de dois aspectos negativos e o mundo desabou na 
cabeça do Diretor-Geral do DASP. 
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Apesar de o Governo ter dado um passo audacioso no sentido 
de elevar a remuneração do servidor público a nível digno- o servi-' 
dor público vinha sendo aviltado com aquela remunera~o, pOr 
exemplo, de engenheiro, que era uma vergonha e hoje temos ~ervidor 
público desse nível com 14 mil cruzeiros- não temos ainda aquela 
segurança, aquela garantia de facilitar ao servidor abandonar os qua­
dros de Serviço Público, porque este exige, alêm da qualificação do 
homem, çomprometimenlo com a Instituição, o que ê muito impor­
tante. Por isso, fizemos a opção de longas faixas salariais em que o 
servidor público estará sempre motivado a permanecer em serviço, 
com o objetivo de atingir os valores salariais mais elevados. Essa foi 
a política que o Governo adotou justamente com esse objetivo: segu­
rar o servidor. Ora, se o Governo estende esse dispositivo aos demais 
servidores, o que vai acontecer é que os mais qualificados - nunca 
os menos qualificados, porque estes, com 5 cruzeiros permanecem, 
pois sabem que não arranjarão 4 cruzeiros lá fora ~ que hoje 
ganham 14 mil cruzeiros, pela aposentadoria voluntária 
proporcional ao tempo de serviço, ganharão 20, 15, 18 mil cruzeiros 
lá fora. Para o Sefviço Público isso não interessa porque estaria esti­
mulando o bom .'lervidor a ir embora. Então, irfamos de moto pró­
prio estimular, perder aquilo que temos de melhor. 

Por isso não ~o:stendemos esse dispositivo aos demais servidores, 
muito embora, repito, o servidor público não olhe para esse proble­
ma. A porta está aberta com a contagem recíproca de tempo de servi­
ço e já senti que o servidor público não vai usá-la. 

Agora, tenho certeza de que esse dispositivo aqui - parece-me 
que é um motivo de Emenda - estendido aos demais servidores, 
seria profundamente prejudicial à manutenção dos quadros qualifica­
dos no serviço público. 

O SR. AlCEU COLLARES- Sr. Diretor, tenho a impressão 
de que falta um serviço de comuniCação do DASP, porque há cente­
nas de funcionários que não sabem quais seus direitos. Esse proble­
ma da co':ltagem recíproca de tempo de servíço parece a muitos que 
seus vencimentos serão rebaixados hoje. Se houvesse um instru­
mento, uma orientação CQOrdenada pelo DASP e chegasse às mãos 
dos servidores, evidentemente eles fariam uma opção pela aposen­
tadoria com a contagem recíproca de tempo de serviço. A muitos 
com quem tenho falado, tenho dito que é salutar, é conveniente a 
aposentadoria, eles retrucam: "Tenho medo que me reduzam os 
vencimentos". Se houvesse possibilidade de uma informação maior, 
esclarecedora, tenho a certeza de que no que tange à aposentadoria 
proporcional, muita coisa se resolveria a contento. 

O SR. DARCY SIQUEIRA - Estâ aqui, Dep~tado; mandei 
preparar para todos os cargos uma tabelinha com quatro exemplos. 
Esse dispositivo aqui é, no momento - pode ser que apareça outro 
-para o DASP, uma tábua de salvação. Acho que o nosso arsenal, 
o laboratório do DASP nào encontrará outra solução melhor do que 
es.sa. 

O SR. ALCEU COLLARES - Houve uma emenda, quando 
discutimos aquela lei da opção. 

O SR. DARCY SIQUEIRA - Bem, eram esses os esclareci­
mentos que queria prestar a respeito do problema. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral)- Encerrada a rãpi­
da er..posiçào, iniciaremos os debates.. 

O primeiro inscrito é o Senador Mauro Benevides, a quem dou a 
palavra. 

O SR. MAURO BENEVIDES --:- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. Srs. Deputados, Sr. Diretor-Geral do DASP. 

Antes de mais nada, Sr. Presidente Deputado Francisco Ama­
ral, as minhas congratulações a V. Er..• pela dinamização que empres­
ta aos trabalhos desta Comissão Mista e, alêm disso, desejo louvar a 
liberalidade de V. Ext- em permitir que o debate com o eminente 
Diretor-Geral do DASP não se ·circunscrevesse à proposta de Emen­
d~ Constitucional para a qual constituímos esta Comissão Mista. 

Naturalmente a l!i.beralidade de V. Ex• teria que contra- como 
realmente vai contar ;.._ com a anuência do Coronel Darcy Siqueira 
que, ontem, deu uma demonstração ell.traordinãria d,e boa vontade 
submetendo-se às 12:00 horas de debate ininterruptos, na Câmara 
dos Deputados. 

Mas, Coronel Darcy Siqueira, vou formular duas perguntas ape­
nas: na reabsorção dos servidores integrantes .do quadro suplemen­
tar, há alguma diretriz. do DASP reassentada no sentido de que esse 
reaproveitamento se faça em repartição sediaW na cidade em que 
residia o servidor, à época e~ que foi afastado? Tornando bem clara 
a pergwlta: se um servidor trabalhava, por exemplo, na cidade de 
Fortaleza, esse aproveitamento posterior por parte do DASP seria 
uma lotação, digamos, em Salvador? Em Maceió? Em Aracaju? Há, 
realmente, uma diretriz no sentido de manter esse servidor na pró­
pria sede onde ele anteriormente trabalhava? 

O SR. DARCY SIQUEIRA- A orientação do DASP tem sido 
seguida e essa é uma das maiores dificuldade; fazer o aproveitamento 
exclusivamente no local de residência do servidor. Também é preciso 
que se diga - apesar de terem dito ontem que justamente ao DASP 
falta uma política humanística- que ê um absurdo transferir-se um 
servidor, principalmente de baixo n\ve\ de s.>.lário, de uma cidade 
para outra, em virtude do problema social que cria. Se transferirmos 
um servidor de Fortalez<l para Salvador isso implicará em mudança 
de família, escola para as crianças etc. ' 

A orientação do DASP é no sentido do aproveitamento exclu­
sivamente no local de residência, a não ser que haja o interesse 
manifesto do servidor que é aproveitado. 

Ainda ontem, enquanto estávamos na Comissão de Serviço Pú­
blico, o Secretário-Geral do DASP assinou a redistribuição· de 
oitenta e tantos servidores. 

Essa instrução vem sendo seguida à r-isca. O DASP tem listado, 
por cidades, esse pessoal do Quadro Suplementar e à medida que vai 
aparecendo solicitação para completar vagas de lotação, aprovei­
tamos o pessoal daquela cidade que tenha condições de completar 
aquelas vagas. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Coronel Darcy Siqueira, a 
segunda indagação a V. Ex• diz respeito à situação _dos inativos. 

Acredito que ontem, na Câmara dos Deputados V. s~ prestou 
informações a esse respeito mais é a temática obrigatória na cor­
respondência que recebemos, relativamente ao enquadramento na 
inicial de carfeira dos servidores inativQs. 

O SR. DARCY SIQUEIRA - Tenho até sonhado com o 
inativo. 

Sr. Senador, o problema dos inativos, em resumo, nasceu do 
Decreto-Lei n"' 1.256f73, que no .seu art. tO estendeu as vantagens 
do Plano de Classificação aos servidores inativos nos casos de 
transposição. 

Transposição, em linguagem do Plano de Classificação, são 
aqueles casos que, no regime antigo e no regime novo mantiveram o 
mesmo conteúdo e o mesmo nome. Por er..emplo: médico continua 
sendo médico. Mesmo nome e mesmo conteúdo. 

Há outra figura usual no Plano: a transfofmação. A. transforma­
ção é um cargo do regime antigo e que deixou de aparecer no atual 
Plano de Classificação. Por quê? Porque vários cargos da situação 
antiga foram fundidos num determinado cargo do Plano novo. Para 
que V. Ex• tenha uma idéia, passamos de 4 'inil860 cargos para 130; 
houve uma grande fusão de cargos. Ora, aquele cargo deixou de 
existír e passou a ser parte do novo cargo; então isso é transforma­
ção_ 

Os casos de transformação constituem 2/3 do número de 
inativos, temos em estágio incompleto 130 mil inativos. A maior par­
te deles, perto de 80 mil, constituem-se em casos de transformação. 

O Decreto-Lei n"' 256, que estende as vantagens do Plano de 
Classificação aos servidores inativos, nos casos de transposição, 
beneficiava somente 1/3 dos servidores. O Decreto-Lei n"' 1.325-
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tendo em vista os problemas que criava isto - sustou a publicação 
do Decreto-Lei n~' 1.256, permitindo sornente o enquadramento dos 
inativos no Plano de Classificação, após a sua aplicação integral para 
evitar que ficassem os inativos com remuneração maior do que o ser­
vidor ativo. 

Finalmente, com o Decreto-lei n~' 1.445, houve a solução final 
para o problema dos inativos, permitindo uma reformulação dos pro­
ventos de inatividade com base nos valores inidais do Plano, quer 
seja de transposição, quer seja de transformação. Deu-se aos 2/3 
restantes dos servidores públicos o direito de ter os seus proventos 
reajustados na base dos valores do Plano de Classificação de Cargos. 
Surgiu então um problema: em que nível será o inativo colocado? 

Para os servidores em ati~idade ocorre um problema bastante 
freqüente. e vou repetir um exemplo que ocorreu. 

Vamos imaginar um determinado órgão que tenha 120 
engenheiros em atividade. A lotação estabeleceú somente. 100 
engenheiros; de imediato 20 ficaram no Quadro Suplementar e não 
serão enquadrados no Plano; serão redistribuídos. Ocorre que entre 
esses 120 engenheiros que existiam naquele õrgão, 80 seriam de nível 
22, o que é muito comum porque o quadro antigo de Serviço Pú­
blico estava estagnado. 

Acontece que o decreto de lotação estabelece, cria aquela 
conformação piramidal nos quadros de Serviço Público, para evitar 
aquela figura que jú existia de mais cacíques do que índios, aquela 
pirâmide invertida. Então ficou "estabelecido que o último nível, que 
era a letra C , só poderia ter 25% da lotação; na letra B , 35% e na 

~letra A 40%. Ora. dos 120 engenheiros, 20 ficaram para fora; dos 100 
que permaneceram. 80 er<Jm nível 22; se 80 engenheiros eram do ní­
vel 22, só vou poder colocar 25 na letra C, que é o nível mais alto, 35 
na letra B, e 20 engenheiros na letra A; i~so aconteceu com freqüên­
cia. Agora, o qve querem os inativos? 

O SR. AI,.CEU COLLARES - Como é que se processou a 
colocação de nível22, que era pouco dentro da globalidade? 

O SR. DARCY SIQUEIRA -Dentro de critérios estabeleci­
dos: concurso, tempo de afastamento, uma série de fatores. O 
engenheiro não é o caso. porque não foi submetido a treinamento. 
Para esses casos de cá (mostrando) foi feito treinamento e prova de 
seleção. Houve critério de merecimento para saber quais os que vão 
rica r na letra C, os que ficaram na 8 e os que ficaram na A. 

O que os inativos querem hoje, com total e ampla cobertura­
desculpe a franqueza - dos Srs. Parlamentares? O que querem 
repito, os inativos? Os de nível 22 vão para a letra C, isso eles 
querem. Agora eu pergunto a V. Ex'. Seria justo? Seria 
absolutamente injusto, porque iríamos ter umq figuw esdrúxula: às 
vêsperas do ene1uadramentO, um engenheiro com 35 anos, no nível22, 
ele resolveu se aposentar. se ele se aposentai terá assegurada a colo: 
cação na letra C, e se não se aposentar correrá o risco de ir para a 
letra A. Ntto posso dar ao servidor inativo um tratamento de 
preferência, um tratamento melhor do que o dado ao servidor em 
atividade. 

Por outro lado seria extremamente ridículo estabelecerem-se cri- ' 
!brios para .'ielecionar os inativos. Quais os inativos que eu colocaria 
na letra C, quais que colocaria na 8 e na A? Mesmo porque isso seria 
impossível. Teria que estabelecer um quadro de lotação para inativos 
e ntw posso fazer lotação de inaüvos. Então eu teria, primeiro, que 
ter um quadro de lotação de inativos; segundo, teria que submeter 
inativos a treinamento e a prova, para saber quais que iam ficar na 
C, na B e na A. Ora, seria ridículo. Então, opção do Governo; colo­
cam-se os inativos n<J. letra inicial. 

O SR. ALCEU COLLARES - Descu\pe·me estar interrorn­
pendo. mas é não só para nosso esclarecimento, como para outros. 
Inicialmente não era esse o pensamento do DASP. Cometeu-se o 
absurdo, quando dos primeiros estudos, de se querer exigir concurso, 
prova de habilitação de aposentado. Em boa hora isso foi excluído, 
mas a legis!açiio previa isto: ''Preso por ter cão, preso por não ler 
cão". 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Em termo~ de evolução salarial 
- porque o que se prodam~1 é a perda de status do servidor. por 
exemplo - temos no caso rrc~cnte; esse é o pessoal que mais re­
clama: o profissional de nível superior, no regime antigo, estuv~! em 
nível 20, 21 e 22. Inativo, nhcl ~2. depois do aumento de março de 
! 976, perçcbe Cr$ 2.964,00 com Cr$ I .037,00 de adicional de tempo 
de servi~o: perfaL CrS 4.001.00. O nível 21, com Cr$ 3.572,00 e o 
nível 20, Cr$ 3.2X6,00. Todos esses. pelas razões que expus aqui, 
anteriormente - pela impo~sihilidade de eu saber qual o que vai 
para o nível C, qual o que V<Li para o nível B, qual o que vai para o 
nível A, ficarão com Cr$ lJ.U76.00. Os senhores hão de convir que é 
uma deliciosa perda de status. De fato havia um escalonamento 
Agora, querer estabelecer-se hierarquia entre os inativos, não é possí· 
vel: inativo não e<;tá chefiando órg~LO, ele não tem mais aquela estru­
tura formal do serviço. Então ~c·em o desespero do DASP: "E Um<! 

inJUstiça, colocou-se todo mundo no nível inicial''. O que iríamos 
fazer? 

Os senhores que me permitem um desabafo? É muito fácil criti­
car. O que eu iria fazer com os inativos? Como é que vou escalonar o 
inativo'! Colocar inativo no C, no B e no A, não perdendo de vista o 
que está sendo feito com os servidores em atividade. Não posso dar 
tratamento de privilégio para o inativo. Não houve prejuíLo de salá­
rio; foram para o nível inicial de Cr5 4.001,00 para Cr$ 9.076,00. E 
é tal coisa; não que seja a melhor solução, mas é a única, porque o 
problema do DASP no caso é esse; se houvesse solução melhor, está 
certo. Mas, pelo menos, na inventiva do nosso pessoal, nós não 
encontramos outra. Não é que essa seja a melhor, mas para o DASP 
foi a única. Sei que o~ senhores recebem carta, o DASP também as re­
cebe. Esse problema dos inativos está uma barbaridade, uma ver­
dadeira barbaridade, é desanimador. 

O SR. MAURO BFN~·VIDES- Recebemos de 3, 4, 5 cartas 
di<Jriamente, faLcndo comp:tração entre vencimentos, entre cate­
gorias funcionais, até na faixa da hierarquia militar, dizendo que um, 
que era capitão, vai passar para aspirante. Até esse tipo de 
comparação é feita. 

Sr. Presidente, apenas uma informação. Não sei se o Coronel 
Darcy Siqueira está em condições de dá-la porque é uma expectativa, 
meu caro Diretor. em torno da aplicaçào do Plano em relação à 
Univcr~idade Federal do Ceará, que é o meu Estado. Acredito que, 
naturalmente, V. 5' não teria de pronto, dados para nos fornecer. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Um momento. por gentileza. 
Deixe-me ver se, pelo menos. a lotação foi aprovada. 

O SR. MAURO BENFVIDES- A última informação de que 
di<;ponho é que eles e~tão aguardando a lotação, e há uma grande 
preocupação. 

O SR. DARCY SJQUI::.IRi\- A lotação já foi aprovada. 

O SR. MAURO BENEVIDES- E o enquadramento? 

O SR. DARCY SIQUUR ·\ -A lotação já está aprovada mas 
o enquadramento não foi ainda remetido, É apertar o Reitor. Hoje, 
pela manhã, determinei ao D/\SP que fizesse uma revisão na Norma­
tiva nQ 53, quanto a colocação de determinados cargos e sairá, tam­
bém, outra alteração na Normativa n9 53, determinando o pagamen· 
to, dt= imediato, dos inativos e dando um prazo de 3 meses para aque­
la documentação. Com uma condição; se, dentro de três mçses não' a 
apresentarem. vou suspender o pagamento, ou seja, pagamento 
daquilo que o servidor inativo for responsável porque, como já afir­
mei, existe inativo que nunca foi ativo, existe inativo que não chegou 
a nascer, ainda. Foi pública e notória a confusão que deu. Uma 
pequena experiêncía feita no Ministério dos Transportes. Há muito 
inalivo fantasma por ai, temos absoluta certeza, daí a razão daquela 
chamada geral. 

Vamos determ1m1r o pagamento imediato e introduzir uma 
alteração na Norm~ttiva t' dar um pr<Jzo de J meses para que aquela 
documentação seja <.~pn:scntada. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral) - Com a palavra o 
nobre Deputado Antônio Pontes. 

O SR. ANTONIO PONTES - Sr. Presidente, Sr, Diretor do 
DASP. Srs. Congressistas: 

Não temos indagação a formular ao Sr. Diretor do DASP 
porque, as que tínhamos jâ a fizemos ontem. Apenas, p8ra prestar 
um depoimento a V. S• Sr. Diretor, porquanto, na abordagem do 
problema da aposentadoria proporcional ao tempo de serviço, que 
S. S' estava proferindo, manifestou-se magoado ao retornar da 
Câmara, ontem, em relação ao acúmulo de indagações que foram fei­
tas caracterizando, praticamente, que haveria um aspecto na análise 
das perguntas, profundamente negativas e de críticas ao próprio 
DASP. 

Devo dizer a V. S•, Sr. Diretor que; na realídadc; todos os Parla­
mentares que o interpelaram, sem dúvida nenhuma, desejavam escla­
recimento de algumas dúvidas que tiveram com relação à implanta­
ção dos Planos. Mas, todos tenho certeza, ficaram convictos e fe!ízes 
do grande trabalho que V. S• está realizando à frente do DASP, 
sobretudo pela coragem que teve de imp\antar esse P\ano. Se, lamen­
tavelmente, todos os funcionários não estão enquadrados nesse 
Plano, não se pode mais responsabilizar o DASP e sim os Ministé­
rios e os órgãos responsáveis diretos pelas instruções necessárias 
para que houvesse os seus respectivos enquadramentos. 

Essa era a colocação que queria fazer a V. St, Sr. Diretor do 
DASP, e lamentar ·profundamente que os outros organismos do 
Governo Federal não estejam acompanhando a dinâmica do DASP 
no sentido de enquadramento do pessoal e, inclusive, corn um prejuí­
zo maior, porque aqueles organismos. aqueles Ministérios que não 
enviaram ao DASP as providências necessárias para o enquadramen­
to do seu pessoal, possivelmente, serão prejudicados no pagamento 
da reclassificação de cargos, porque o pagamento começou no ano 
de 1974 e muitos ainda não apresentaram ao OASP as instruções 
necessárias. para este enquadramento. Possivelmente, muitos 
funcionários ficarão prejudicados no recebimento dessas remunera­
ções, em razão do atraso das providências por parte desses organis­
mos. 

Mas, V. S'. Sr. Diretor do DASP, por certo haverá de compre­
ender que todos os Parlamentares, hoje, estão satisfeitos e compre· 
endcrão perfeitamente o trabalho de V. S• e, se falhas existiram são 
exatamente essas que estamos procurando esclarecer, para levar de 
forma objetiv_a e esclarecedora aos funcionários com quem 
mantemos permanentes te diários contatos e, exatamente, para 
esclarecê-los é que surgiram, sem dúvida nenhuma, essas indagações 
a V. S• Cabe esclarecer com precisão e com objetividade como foi 
S. S•, ontem, durante as 12 horas na Câmara dos Deputados. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral)- Com a palavra o 
nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Sr. Presidente, vou·aprovei!ar 
a oportunidade para ler e submeter à apreciação do Sr. Diretor-Ge­
ral do DASP, solicitação que ·veio às minhas mãos, ontem, e vou 
apresentá-las de acordo com o que me foi enviado por trabalhadores 
Nível l e Auxiliares de Artífice Nível 5, da Segunda Diretoria Regia· 
nal do DNOCS e que dizem, não obstante exercerem funções dife­
rentes e em virtude de encontrarem-se prejudicados no Plano de Clas­
sificação de Cargos, a seguinte: 

''Solicito empenho junto ao setor competente do DASP, 
no sentido de estudar a possibilidade de serem incluídos no 
referido Plano, tendo em vista que a maioria são servidores 
com mais de 15 anos de trabalhos prestados e que têm co­
operado nas obras a cargo do Departamento de Combate às 
Secas do Nordeste." 

Não sei se está clara a solicitação, mas é o que me foi enviado e 
estou lendo para submeter à apreciação do Coronel Darcy Siqueira. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Solicitaria porque é um detalhe, 
vamos dizer,-do enquadramento do órgão, que V. Ex•, se possível, 
me desse uma cópia ... 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Com muito prazer. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Isso vai ser examinado no traba­
lho de enquadramento a ser apresentado pelo órgão. 

O SR. CATTETE PINHEIRO.:...._ Com muita satisfação. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Os motoristas do Depar· 
tamento Nacional de Obras Contra as Secas, mais de 300, também 
acham que ficaram à margem do Plano de Reclassificação de Cargos. 

O SR. DARCY SIQUEIRA - Quer dizer, não foram enqua­
drados, ficaram na situação de Quadro Suplementar, como exce­
dentes. 

O SR. MAURÇ) BENEVIDES - Ainda não saiu o enqua­
dramento do DNOCS. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Ainda não saiu o enquadramen· 
to do DNOCS. Naturalmente julgam que não serão, tendo em vista a 
lotação. 

O SR. PRES1DENTE (Francisco Amaral) - Não havendo 
muis inscritos, ave~turo-me a algumas indagações rápidas. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Po;s não. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral)- A Emenda Consti­
tucional Santos Filho, pretendendo generalizar a proposta de Lei 
Complementar - que está sendo lida agora no Congresso Nacional 
- tem apenas esse sentido de generalizar aquilo que foi feito para 
um grupo determinado. S. S• esclareceu que não há conveniência, pe­
lo menos para o Poder Executivo, de generalizar, adotar a Emenda 
Santos Fílho, porque corria o risco de o Serviço Público perder os 
seus melhores elementos. Acredito que, com essa medida do Poder 
Executivo de nào generalizar a medida de desestímulo, os melhores 
dcmentos passariam, como conseqOência natural, a deixar de ser os 
melhores passando a ser, talvez, os piores elementos e para, através 
desses artifícios, serem colocados no rol dos ociosos, dos excedentes 
etc. Não vê V. S• esse perigQ também'? 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Sr. Deputado, ócorre que tam­
bém no texto do anteprojeto de lei complementar, estabelece-se que 
essa medida terá a duração de um ano. Acreditamos firmemente que 
a existência de servidores em Quadro Suplementar é conseqüência 
do processo de apliCação do Plano de Classificação. Não gostaria~ 
mos que essa medida se eternizasse; por isso houve a cautela de se es­
tabelecer somente o período de um ano. Acreditamos, também .:._ 
qu:tnto à desvantagem que levaria o bom servidor, que não teria 
condições de se aposentar e procurar outro emprego- que não deve~ 
mos impedi-lo; uma coisa é impedir e outra é estimular. A contagem 
recíproca de_ tempo de serviço, evidentemente, permite. A contagem 
recíproca de tempo de serviço, repito, foi a maior conquista obtida 
pela administração de pessoal porque o servidor público, simples· 
mente, era aprisionado no sistema IPASE. O servidor público cÓm 
1 O, 15,20 e 30 anos de serviço era aprisionado porque se ele deixasse o 
Serviço Público em busca de melhor remuneração ingressando no sis· 
tema do IN PS, ele estaria renunciando a 30 anos, o que constitui um 
patrimônio para ele e sua família. Com a contagem recíproca deixou 
de haver esta prisão. O servidor hoje, que for de fato qualificado, que 
tiver certeza da sua colocação no mercado de trabalho, ele abandona 
o Serviço Público e carrega aquele tempo. AMtes ele era impedido, 
agora não; o servidor não é mais aprisionado: de pode usar a conta­
gem recíproca. Achamos que a aposentadoria voluntária proporcio­
nal ao tempo de serviço será estimulante. Quer me parecer que nem 
tanto ao mar nem tanto a terra. Nem tanto um sístema hermético do 
previdencialísmo do IPASE, que aprisionava, nem tanto o sistema 
aberto que permite aposentadoria proporcional voluntária a todos, o 
que constituiria num excelente estímulo para que o Serviço Público 
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perdesse os seus melhores valores. Acho preferível ficar no meio, ou 
seja, com a contagem recíproca, aqueles mais audaciosos, aqueles de 
melhor e mais fácil colocação no mercado de trabalho, poderiaru., pe­
dir a sua demissão levando o seu tempo. É a nossa posição. Achamos 
ruim é estimular. 

O SR. ALCEU COLLARES- Sr. Diretor-Geral do Dasp, sa­
be V. s~ que o Tribunal de Contas não registra as vantagens e é por is­
so, então, que a aposentadoria da mulher aos 30 anos não sai. 

Não seria oportuno aproveitar-se justamente essa Mensagem 
que está sendo lida no Congresso Nacional para regulamentar esta 
situação? Mesmo que. estabelecendo-se desde fogo que os que se 
aposentarem proporcionalmente também levariam essa função gra­
tificada? Aprovada essa Lei e não sendo explícito é possível que o Tri­
bunal de Contas crie um problema, a não ser que o DASP na verda· 
de, em termos de aposentadoria proporcional, não permita a percep· 
ção das funções gratificadas. 

I ' 
O SR. DARCY SIQUEIRA- Sr. Deputado, a nossa idéia é 

que a aposentadoria proporcional não leve as vantagens, porque ela 
é direcionada para os ocupantes de Quadros Suplementares. Ocupan­
te de Quadro Suplementar não tem as vantagens que o sçrvidor leva 
para a aposentadoria, porque ela é específica para o Quadro Suple­
mentar em disponibilidade. 

Quem está no Quadro Suplementar em disponibilidade não exer­
ce função gratificada. Preferimos ficar com o critério de registro do 
Tribunal de Contas, que de resto é estabelecido na Lei n9 I. 711; as 
vantagens pelo exercício de função, chefia e cargo em comissão, são 
devidos àqueles servidores que se aposentam aos 35 anos. Daí o pro­
blema, porque deveria ser: 35 anos- leia-se 30 se for no caso da mu­
lher- que virá no bojo do Estatuto dos Servidores Públicos. Acha­
mos que ê uma medida estranha a matéria como que foi propo~ta. 
Longe de nós haver uma guerra, lógico. No bojo do Estatuto Virã, 
evidentemente, isto. Achamos que nessa aqui (mostrando) o objeti­
vo é não levar vantagem; as previstas na Lei n"' 1. 711 - mesmo 
porque seria inócuo - específicas para os ocupantes de quadros 
suplementares; não seria o caso Piilfa os em disponibilidade. 

0 SR. ALCEU COLLARES- Sr. Diretor, há muitos funciOná­
rios que Jâ adquiriram e estào em expectativa de direito para gozá-lo 
na aposentadoria. completando os 35. Há muitos que estão nos Qua­
dros Suplementares e tiveram lO anos de cargo em comissão, função 
gratificada, estão esperando complementar os 35 anos para conse­
guir o direito. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Estando ele em Quadro Suple­
mentar ou em disponibilidade, ele não está ocupando função gra­
tificada então, ele não tem direito às vantagens. 

O Estatuto será apresentado ainda este a~o. 

O SR. ALCEU COLLARES- V. S• declarou que o quadro do 
· funcion;1!ismo ficou estagnado durante algum tempo . .Pois bem, 
estabelecendo vários níveis nessa classificação de cargos, entendo 
que talve7 devesse ser feito uma regulamentação do acesso de um 
oível para outro. Haveria premência, parece-me, dada a estagnação 
que é reconhecida. de uma imediata regulamentação para que pos­
sam, aqueles que já fazem jus, ter _uma ascensão funcional. 

O SR. DARCY SrQUEIRA - Sr. Deputado, a regulamen­
tação de promoção é estabelecida através de decreto do Senhor Pre­
sidente da República c tem por base essencial um processo de ava­
liação que é da competência do DASP, <Jtravés de. uma instrução 
nprmativa. 

Acredito que no máximo, em 60 dias. teremos o decreto de 
promoçJo e a instrução normativa de avaliaçào, que sào os dois últi­
mos instrumentos de que nós, talvez pretensiosamente, chamamos 
de aperfeiçoamento de sistema de administração de pessoal. O nosso 
objetivo, com o Decreto-Lei nl' 1.445, foi começar o novo regime de 
promoção a partir de \9 dejaneiÍ'o de 1977, mesmo porque, sendo ele 
baseado em critério de avaliação teremos uma primeira em no-

vembro de 1976, para que, a partir de janeiro de 1977, comece a fun· 
cionar o esquema de promoção. Será um decreto regulando o acesso 
de servidores nas novas faixas implantadas. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM F ARAH -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, Sr. Diretor-Geral do DASP: 

A presença do Sr. Diretor-Gera! do DASP é motivo de satis­
fação para todos nós por causa do diálogo. Se temos desajustamen­
tos entre nações e entre grupos humanos é justamente por falta de 
diálogo. 

O diálogo é um instrumento rigorosamente democrático. Con­
gratulo-me com o Presidente desta Comissão e com o Congresso pela 
presença do Diretor-Geral do DASP, que vem disposto a um longo 
debate e, dentro das suas possibilidades, dando as explicações que 
pode dar. É claro que na abundância da sua grande missão há muita 
coisa que fica no ar. 

Gostaríamos de fazer várias perguntas porque estamos neste 
Parlamento há muitas legislaturas e esse problema de funcionários 
sempre nos preocupou, sempre aparecem novos campos, novas maté- 1 

rias, novas dificuldades. 
Gostaria de saber. por exemplo, o caso dos professores do 

Colégio Pedro 11, ou melhor. dos estabelecimentos de Ensino Médio 
filiados ao Ministério da Educação e Cultura. E faço essa indagação 
com a maior isenção; embora seja professor do Colégio Pedro 11 
estou afastado e não creio que voltarei mais - porque já tenho tem­
po para me aposentar - não posso deixar de me preocupar com 
aqueles sacrificados Professores que lá estão g~nhando salários 
irrisórios. 

Se examinarmos os vencimentos de funcionários do Poder Exe­
cutivo. dos outros Poderes, Legislativo, Judiciário e compararmos 
com o que ganham os professores veremos que há uma disparidade 
muito grande. 

Não se pode fazer nada em favor de um País, sobretudo um País 
que está se preocupando com essa arrancada de desenvolvimento se 
não se cuidar do ensino. 

O Brasil está numa posição muito grande e séria, com muita 
responsabilidade perante o mundo, el)"lbora não seja um País indus­
trializado, mas em vias de desenvolvimento. 

Dizem que o Brasil é o País mais desenvolvido entre os 
subdesenvolvidos. Talvez seja. Mas para atingirmos esse estágio de 
desenvolvimento, que todos nós aspiramos, precisamos preparar o 
povo. A cultura é o instrumento principal. Sem o preparo não che­
garemos lá. Eu citaria o exemplo de todos os países do mundo: 
Alemanha, França, Bélgica, Itália, Inglaterra e Japão, que se preo­
cupam com o preparo do seu povo, e que apesar dos grandes revezes 
que sofreram, sobretudo, nessa última guerra, pouco tempo depois 
estavam na marcha acelerada de trabalho, de produção e de inde­
pendência econômica. Portanto, o instrumento. a alavanca para esse 
desenvolvimento é o preparo, e o elemento principal é o professor. o 
professor é mal pago e no Ensino Médio é irrisório o vencimento. 
E.çsa seria uma das perguntas que eu faria. Pergunto a V. S• se devo 
fazer logo a outra indagação para assim V. S• responder tudo de 
uma vez? 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Gostaria de responder agora, 
Sr. Senador. 

A remuneração estabelecida para o Grupo Magistério, no Plano 
de Classificação de Cargos, foi talvez o problema mais complexo pa­
ra o DASP, porque não podíamos, em nenhum mQmento, pe~der de 
vista que a remuneração dos professores, qualquer que seja o nível­
superior ou médio - teria de uma maneira ou de outra de guardar 
uma relatividade no contexto g'eral de remuneração do servidor 
público. 

Fizemos um trabalho de trás para frente; até onde poderia che­
ga( um Professor Titurar? Mas, ocorre que a remuneração dos profes­
sores ohedeceria a razões de ordem técnica - parece-me perfei-
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tamente defensável- ela tem que conter aquele estímuto ao aprimo­
ramento do Professor; estabelecer gratificações e vantagens, caso ele 
tenha o grau de Doutor, Mestre ou Curso de Aperfeiçoamento; es­
tabelecer também vantagens conforme a carga horária. 

A orientação do M EC, o desejo do MEC, é estimular ao máxi­
mo o Professor em tempo integral; o professor de 40 horas - enten­
dido fique que o professor de 40 horas não_ significam 40 horas de 
aula por semana. V. Ex' conhece bem o problema. 

Houve necessidade de estimular esse Professor de 40 horas, que 
passa 8 horas por dia no colégio ou na universidade, com o trabalho 
de plataforma propriamente dito, e aquele de Assistente de Orienta­
ção de aluno. 

O que acontece é que um Professor titular, com todas as van­
tagens- infelizmente, não tenho em mãos a tabela referente à remu­
neração de professores e sobre a qual, ontem, tivemos a oportuni­
dade de falar- chega a perceber CrS 16.500,00 que, reconhecemos é 
pouco. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Isso para o Professor. do Curso 
Superior. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Sim, do Curso Superior. 

O SR. BENJAMIM FARAH - Mas eu me atenho mais ao 
Curso Médio. 

de. 

'O SR. DARCY SIQUEIRA- Sim, chegarei lá em seguida. 

O SR. BENJAMIM FARAH- A diversificação é muito gran-

O SR. DARCY SIQUEIRA- Só para encadear. 

OSR. BENJAMIM FARAH-Adiferençaéenorme. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Ê, abaixo do titutar, há o Profes­
sor Adjunto e ó Assistente. 

Quando se trata do Professor do Nível Médio o único dado que 
tenho, de lembrança, é o do Nível quatro que é o mais alto do Nível 
Médio. O nível seis é para o Titular; o cinco é para o Adjunto e o qua­
tro é para o Assistente. 

Um professor do nível três, que é o mais alto dentro do Nível 
Médio. tem como vencimento base, para vinte horas, Cr$ 4.000,00. 
Se tiver quarenta horas terá mais Cr$ 4.000,00, perfazendo um total 
de CrS 8.000,00. 

O incentivo de 'curso mais baixo é o de aperfeiçoamento; não 
estamos falando em Curso, Mestrado, nem Doutorado, é um curso, 
de aperfeiçoamento, que parece ser freqüente um professor desse 
nível possuir. 

O incentivo, se não me engano, é de 15%. 
A remuneração de um Professor de último nível, nível médio, é 

de Cr$ 4.000,00 como base. O incentivo é a remuneração de vinte 
horas; se forem quarenta horas atinge a CrS 8.000,00, O incentivo de 
Curso de Aperfeiçoamento, parece-me, é de 15%, resultaria em Cr$ 
8.600.00. 

Então, entre Cr$ 8.000,00 e CrS 8.600,00 seria a remuneração 
mais elevada de um Professor Nível Médio. Reconhecemos, Sena­
dor, que não é a remuneração idea\, mas ela está nesse contexto da 
remuneração de servidor público. 

Essa remuneração de um Professor de Nível Médio, que tem um 
Curso de Aperfeiçoamento, não se está falando em Mestrado e nem 
Doutorado. 

O valor inicial da classe B, dos servidores públicos de níVel supe­
rior do mais alto nível- que é o Engenheiro, o Arquiteto e Q Técni­
co de Administração, chega aqui (mostrando). 

Reconhecemos que deveria chegar a valores mais elevados. 
Mas, isso estâ dentro de uma escala, e se a elevássemos iriamos ter 
um problema com a remuneração do Professor Assistente, do Profes­
sor Adjunto e do Professor Titular. 

Está no DASP uma reivindicB:ção que estudaremos com o 
M EC no sentido de estabelecer-se um overlap com a remuneração do 
Professor de Nível Médio e Superior, de tal maneira que não seja 

obrigatória essa seqUência que ·aqui está. Hoje, em termos de venci­
mento-base, o Professor Titular percebe Cri 6.000,00; o Professor 
Adjunto, CrS 5.300,00; o Assistente, Cri 4.600,00; e Cri 4.000,00 o 
de mais alto nível médio. 

O SR. BENJAMIM FARAH -V. S• insiste no Nível Supe­
rior, e eu me retiro ao Curso Médio. 

O SR. DA~CY SIQUEIRA- Não. Estou falando do caso da 
seqi.iência. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Mas essa é a n;muneraçào do 
Curso Superior. 

O SR. DARCY SIQUEIRA - Não; CiS 4.000,00 é Nível 
Médio. 

OSR. BENJAMIM F ARA H- Médio não: atual. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Atual, de l' de março de !976, 
Sr. Senador. A remuneração base de Professor de Nível Médio, 
segundo grau, repito, é CrS 4.000,00, para vinte horas. 

O SR. BENJAMIM FARAH- E o Professor do Ensino Secun~ 
dá rio. 

s"ão poucos os estabelecimentos de Nível Médio do Ministério 
da Educação, mas são estabelecimentos de grande tradição, corno o 
Colégio Pedro H, a Escola Técnica Nacional do Rio de Janeiro, o 
Curso de Aplicação, onde o Ensino Médio é um dos mais perfeitos 
do Brasil. 

O Curso de Aplica<;ào honra o Ministério, tal a capacidade dos 
professores e a orientação no ensino. Esses estabelecimentos são liga­
dos ao Ministério, e creio que deve haver outros. 

O Professor Catedrático do Colégio Pedro li - com todas as 
gratificações, tempo de serviço etc., antes dessa lei - percebia CrS 
2.500,00. 

O Professor do Ensino Secundário, também evidencia um esfor­
ço muito grande. Nessa categoria existiram grandes mestres, grandes 
professores como autores de Obras notáveis, mas não chegaram à 
Cátedra por falta, justamente, de vaga ou de oportunidade. 

Muitos livros que estão por aí afora, são desses profe~sores, 

como do Professor Marreca, do D. Pedro H; do Professor Curvelo 
de Mendonça, Professor Arlindo Fróes e tantos outros. 

Pois bem, estes Mestres lecionavam a Cr$ 2.000,00. Agora, com 
esse reajustamento'- pelo que compreendi - o Professor Catedrá­
tico vai chegar a CrS 4.000,00. S. S• vai ver, na realidade, que esse é 
o fato. 

Um professor com 40 anos de Cátedra como professor, além dos 
anos em que entrou para o Colégio Pedro H através de um Con.cur:so 
notável derrubando grandes mestres, tendo, inclusive, conquistado a 
Cátedra, vai ter que ficar com OS 4.000,00. Veja V. s~ esse venci­
mento comparado com outros do Serviço Público Federal~ não só 
do Executivo mas do Legislativo e do Judiciário. E muito mais abai-1 
xo. A culpa não é de V. s~, tenho certeza - porque esse desequilí­
brio já vem de longe, e o Ministério não se tem esforçado tanto, para 
melhorar essa situação. 

· Agradeço, desde já, a informação que V. s~ nos deu, mas estou 
percebendo que o DASP está-se esforçando e, naturalmente, não 
recebeu maior colaboração do próprio Ministério para fazer aquilo 
que o DASP gostaria de fazer, como fez com os servidores categori­
zados. Agradeço a V. S• por essa explicação. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- GoStaríamos que, a partir de I~' 

de março, pudéssemos dar ao Professor do Nível Médio- 40 horas. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Ele trabalhará o dia inteirinho, 
para ganhar Cr$ 8.000,00?! 

Um professor que precisa de estudos, que faz concursos, que 
tem grandes atividades, que precisa de muito esforço não só aquelas 
horas que ele vai dar de aulas, como também o esforço que terá que 
fazer em casa, estudando a "matéria para poder dar boas aulas. E 
ainda mais, corrigindo as provas- o que é um trabalho fatigante. 
Então vai trabalhar, dia e noite, para ,ganhar Cr$ 8.000,00. S. S• 

.-f'"1 
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falou que este é um vencimento ainda pequeno. Acho que V. Sf está 
de acordo com as aspirações dos professores. E vamos lutar, vamos. 
nos esforçar, para ver se chegamos a atingir aquilo que é necessário 
para que se dê ao Professor condições condignas, a fim de que ele 
possa ensinar, transmitir a cultura e preparar a nossa juventude, para 
levar este País ao seu grande destino. 

Eu gostaria de fazer outras perguntas, mas já foram feitas; sobre 
os inativos, sobre aposentadoria - que tem sido matéria que venho 
debatendo aqui, exaustivamente - e inclusive sobre a situa_ção dos 
agregados que, nessa recomposição, de acordo com a nova lei, dá­
me a impressão de que foram reduzidos porque muitas vezes -
digamos assim - dirigindo um Departamento, eles vão ser reehqua­
drados, como Agente Administrativa,· sofrendo muitas vezes um 
rebaixamento, o que não ocorria no tempo de classificação antiga. 

Se V. S• puder nos dar alguma informação a respeito dos agre­
gados, muito bem. Caso contrário, mande~nos, oportunamente; por­
que V.iS• não é obrigado a informar todas as indagações feitas aqui e 
sei do esforço, sobretudo, ontem - quando bateu recorde de 
presençtt nesta Casa ao responder perguntas dos representantes do 
povo- o que muito dignifica V. S• 

O SR. DARCY SIQUEIRA - Muito obrigado. Agora, se o 
Senador me permitir, eu pediria ao Waldir que desse alguns detalhes 
sobre o problema dos agregados. 

O SR. DARCY SfQUElRA -Com referência à inclusão dos 
agregados,, volta ao cargo primitivo, ele é dignificado com uma 
estabilidade do cargo em comissão que exerceu. A natureza do cargo 
em comissão, isto é, as atribuições desse cargo em comissão ê que 
vão ditar a inclusão. Se ele exerceu suas atividades num depar. 
tamento -como V. Ex', disse há pouco- ele nunca será colocado 
como agente. Agora se ele for agregado em determinada seção, em 
atividades burocráticas, ele vai ser Agente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral) - Sr. Waldif po· 
deria passar o microfone ao Senador Heitor Dias, a fim de que S. Ex• 
possa prestar um rápido esclarecimento a esta Comissão? 

OSR. WALDIR- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral)- Com a palavra o 
ilustre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS - Inicialmente quero congratular-me 
· pelo oportuno trabalho que vem sendo desempenhado por um dos 
mais responsabilízados órgãos da Admini~tração Pública deste País, 
e que tão relevantes serviços tem prestado, através dos tempos, ao 
funcionário público. 

O elogio maior ao DASP, está na coragem e na objetividade 
com que levou a cabo a reclassificação, um velho sonho que se vinha, 
sucessivamente, procrastinando; isso demonstra a capacidade de 
quantos integram aquele órgão. 

Tenho acomp.anhado o trabalho do atua:! titular - solicito, sé., 
rio no apreciar os problemas, no encaminhar soluções - e vemos 
que há, fora de dúvida, uma nova fase na vida do funcionário pú~ 
blico federal. ' 

Então mais uma vez, de público, apresento ao Cel. Darcy 
Siqueira os meus cumprimentos, os meus aplausos, pela maneira 
com que se tem portado à frente do cargo, honrando a confiança do 
Governo e correspondendo plenamente à confiança geral. 

Quem tem a vivência do·problema, sabe o quanto é difícil soJu, 
cionar muitos deles, sobretudo tendo-se em vista o peso no orçamen· 
to para se atender a um número de funcionários que, em verdade, 
não é grande para o exerdcio dos vários misteres, mas que se tornai 
volumoso em face do problema financeiro: 

Estou muito à vontade para me referir ao assunto porque não 
sou funcionário público de qualquer espécie: nem federal, nem 
estadual, nem municipal, nem autárquico. Mas como homem ligado 
que sou, à Administração, pelos cargos que tenho exercido, sou dos 
que sabem fazer justiça ao trabalho do funcionário público. 

É muito fácil dizer que se quer isto ou aquilo executado. Mas 
não se vai procurar saber o trabalho, o sacrifício a que, muitas vezes, 
o funcionário é obrigado, para atender ao cumprimento da ordem 
que lhe é dada. 

De modo que a pergunta que vou fazer aqui, a V. S•, está em 
torno de um apelo que venho fazendo, reiteradamente, ao Governo. 

Por mais de uma vez, através da tribuna do Senado, fiz um 
apelo ao Governo para que examine o cumprimento do disposto no 
art. 103 da Constituição. Lei Complementar de iniciativa exclusiva 
do Presidente da República, indicará quais as exceções às regras 
estabelecidas quanto ao tempo e natureza de serviços para aposen­
tadoria, reforma, transferência, inatividade e disponibilidade. 

Quando fiz o apelo, quis ser objetivo. É que, legislação anterior, 
garantia aposentadoria até com 25 anos de serviço para os Médicos 
que trabalhassem em radiologia, em lugares insalu~res. Acrescenta­
mos os bombeiros, por exemplo, Muitos desses homens entram para 
o Serviço Público com uma idade dentro da exigência legal, mas, de­
pois de certo tempo, não têm mais condições físicas de executar aque­
les serviços. Um homem de 60 anos não tem mais condições para su­
bir naquelas escadas magirus, ir àqUeles prédios de grandes altu.ras­
e ainda não tem os 35 anos de serviço. 

Somel)te a iniciativa do Governo poderia vir ao encontro dessa 
necessidade, que me parece evidente. Relacionar-se-iam as atividades 
que fizessem jus a esse prêmio, inclusive o professorado, para se dar· 
uma aposentadoria aquém do que está explícito na Constituição: 35 
anos para os homens e 30 anos para as mulheres. Esse número será 
reduzido para que se possa atender a essa faixa de atividades que, 
inegavelmente, merece a atenção do Governo. 

Era a minha pergunta e antecipadamente renovo a V. S• a mi­
nha admiração e os meus louvores pela maneira com que tem-se 
portado à frente do DASP. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral)- Desejaria dizer al-
guma coisa? . 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Sr. Senador, no ano passado, 
quando passei pela Comissão de Serviços Públicos, fizemos, na opor­
tunidade, uma promessa que, parece-me, dentro do meu julgamento, 
foi a única que não foi cumprida, qual seja, a de que se apresentaria, 
em prazo curto, o resultado de um trabalho - que então se iniciava 
- feito pelo DASP e pelo INPS, a respeito das aposentadorias es­
peciais, o quedaria objetividade .ao Art. 103 da Constituição. 

O que ocorre é que com a implantação do regime da CLT, no 
Serviço Público, tivemos uma situação curiosa: os servidores regidos 
pelo Estatuto tinham .as su.as normas e aposentadorias especiais, e os 
servidores que exerciam a mesma atividade, no regime da CLT, ti­
nham outras normas de aposentadorias especiais, embora exerces­
sem o me..<;mo cargo. Logo, há duas pessoas exercendo a mesma 
atividade: uma tem um regime de aposentadoria e outra tem outro, 
porque são integrantes de sistemas previdenciários diferentes. PaÍ"e­
ceu-nos, na época, que os critérios estabelecidos para o servidor pú­
blico estatutário eram menos técnicos. Muitas vezes, ~s Srs. me per­
mitam, critérios estabelecidos sobre a maior ou menor importância 
que aqueles grupos tinham. 

Parecia-me que o critério mais correto, mais técnico, era para o 
pessoal regido pela CLT. Por que? Porque eram critÚios integrantes 
dessas aposentadorias da Lei Orgânica da Previdência Social e que 
foram estabelecidos após apurado estudo na antiga divisão de Higie­
ne e Segurança do Trabalho. Estava muito bem estudada a perda par­
cial da capacidade do servidor público, em função das atividades 
especiais que vinha exercendo. 

Iniciamos os estudos mas verificamos, também- no nosso pon­
to de vista- alguns enganos e distorções no pióprio regime estabele­
cido pela Lei Orgânica da Previdência Social. 

O problema que nos parecia inicialmente elementar, que era o 
da adoção pura e simples dos critérios da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social - pensávâmos a que seriam estendidos ao servidor esta· 
tutãrio - perdeu a sua condição, porque entendemos que devería­
mos aperfeiçoar esse instrumento. Logo-, a idéia do DASP, do Gover-
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no, é a de apresentar ao Congresso Nacion:ll um sistema que seja vá~ 
lido para o regime da CLT e para o estatutário; não é a natureza do 
vínculo que vai desgastar mais ou menos os servidores -o que des~ 
gasta, o que provoca essa erosão na sua capacidade física é & 

natureza do seu trabalho. 
O nosso objetivo' é fazer um trabalho, o melhor possível, não 

dentro daquele aspecto de estar perseguindo o ótimo e não fazer ore­
gular, mas dar, pelo menos, uma mão de tinta nessas aposentadorias 
especiais e apresentar, então- é um trabalho dp DASP e do Ministé­
rio da Previdência Soda\ - um regime de aposentadoria especial 
que seja válido para o servidor da CLT e o estatutário. 

No correr desses estudos tivemos que fazer alguns destaques, 
tendo em vista a urgência de determinados grupos. Surgiu o proble­
ma dos Diplomatas; surgirá, em breve, o do policial. Saímos agora 
com uma aposentadoria voluntária. ao tempo de serviço, que não é 
bem ocaso. 

O SR. HEITOR DIAS - Não é o caso, é outro com venci­
mentos integrais. 

O SR. DARCY SIQUEIRA- Certo, mas isso é em torno do 
mesmo Art. 103 da Constituição, 

O nosso objetivo é esse e o DASP não o perdeu de vista, Mas 
V, Ex• há de convir que ê indispensãvel que haja unidade de cri­
térios. Não tem sentido o estatutário ter um regime de aposentadoria 
especial e o CLT outro, se exercem as mesmas atividades. 

O problema é que houve urn erro de apreciação nosso. Julgáva­
mos que a extensão pura e simples do critério da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social seria suficiente mas, infelizmente, não o é. A coisa 
está a exigir os retoques que estão sendo feitos para que se possa 
apresentar um trabalho mais completo, já que· é irrecusável a neces­
sidade de se estabelecer um regime de apoaentadoria especial. Muito 
obrigado. · , 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral) - Encerrada a lista 
de inscrições, as derradeiras palavras serão, efetivamente, do Co­
ronel Darcy Siqueira. Antes delas, porém, quero trazer um apelo dos 
funcionários que se encontram com tempo de aposentadoria e diante 
da promessa que, dentro de 60 dias, sairão as instruções para o aces­
so. Esses funcionários mais antigos gostariam que um dos critérios 
para o acesso fosse o do tempo de serviço~ mesmo porque - vamos 
considerar que esse detalhe- teriam que ficar mais 4, 8 ou lO anos 
até chegarem ao ãpice da carreira para, depois, se aposentarem fi. 
cando, assim, prisioneiros de uma situação em razão da perspectiva 
de uma melhoria. 

A par desse apelo quero trazer os meus agradecimentos aos 
Srs. Congressistas que abrilhantaram com a sua presença e inteli­
gência à reunião desta manhã. 

Finalmente, os nossos agradecimentos pela presença, mais uma 
vez, do Coronel Darcy Siqueira que, no propósito de louvar, de 
alterar situações e de criar situações novas para o fundonal.ismo pú­
blico brasileiro, realmente como inovador e como qualquer ino~ 

vador, sofre a carga daqueles que não querem a inovação, daqueles 
que são alcançados peta inovação e todo um massacre sofrido por 
S. Ex• na tarde e na noite de ontem que não se repetiu, hoje, 
felizmente para mim, para a nossa Comissão, é o castigo sofrido por 
esse desejo de inovar_ Mas a tranqüilidade de S. Ex• demomtra a 
segurança do seu trabalho, a sua personalidade, a ciência que tem 
daquilo que está fazendo e que está fazendo no bom sentido traz, pa­
ra nós todos do Congresso Nacional e do Brasil inteiro, por conse­
qüência, inclusive a nós que somos da Oposição- e aqui falo como 
homem do Movimento Democrâtict> Brasileiro desvestindo·me da 
posição de Presidente da Comissão Mista - uma alegria porque na 
verdade, o que todos desejamos, Oposição e Situação, o Brasil intei­
.ro, é que realmente surjam as inovações que possam trazer dias me· 
Ih ores para iodo o Pa(s. 

Portanto, com estas palavras agradecemos a sua presença e lhe 
concedo a palavra para que, então, diga por fim a sua mensagem. 

O SR. DARCY SIQUEIRA - Sr. Presidente, como disse 
ontem, é uma honra e um prazer renovador para o Diretor-Geral do 

DASP a oportunidade de manter esse contato com os Congres· 
sistas, p&rque é uma preocupação nossa -eu queria deixar bem cla­
ro- de, em nenhum momento, o DASP se rebela contra a crítica. A 
razão do meu desabafo, foi somente aquela impressão que me ficou 
de que seríamos O ffiai.s vil dos criminosos, de ser respor;tsâveis por 
tantos crimes de setvidores de Quadro Suplementar, inativos etc, 
Mas, isso é outra história. O que ocorre é que para o DASP esse con­
tato é importantíssimo, pelo menos para que recebamos a ajuda dos 
Srs. E a prova eviderlte dis;;o é que já hoje, de manhã, duas alterações 
importantes serão feitas numa instrução normativa e confessamos 
tranqüilamente; alterações que provavelmente não seriam feitas, se 
não tivéssemos os nôssos olhos abertos na sessão de ontem para duas 

, distorções sérias da Instrução Normativa n9 53 que reajusta o pro­
vento da inatividade e que, jâ fruto do massacre de ontem, deu resul· 
ta dos positi,.,os.. , 

Esse feed-back, essa realimentação é muito importante porque 
3.quele que exerce uma atividade normativa muitas vezes, está absolu· 
tamente certo de que está no melhor caminho; ele está comprome­
tido, apaixonado pela obra que criou. É indispensável, todos sa· 
bemos, que alguém de cabeça fria, do lado de fora, colocando-se na 
posição de quem vai receber o impacto daquela legislação, nos abra 
os olhos· a fim de que possamos introduzir as correções necessárias, 

O DASP nunca teve a veleidade de ser o dono da verdade. Ele só 
tem o objetivo de acertar; ele não é o órgão complicador, como mui­
ta gente pensa; ele aspira ser o órgão simplificador e a participação 
dos Srs. nos traz essas impressões, enriquece a nossa atividade 
porque exercemos uma atividade normativa e precisamos introduzir, 
a todo o momento, as necessárias correções de rumo. Estas oportu· 
nidades, para mim, são caras. 

Se hâ alguém aqui que possa agradecer, esse alguém sou eu, com 
todo o massacre. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Amaral)- Está encerrada a 
presente Reunião. 

(Levanta-se a Reunião às 18 horas e 30 minutos.) 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sob~e a Proposta de 

Emenda à Constituição n~" 1:0, de 1976, que "~odifica· a re-­
dação do Artigo 15, § 19, alínea "a", da Constituiçio Federal". 

2t REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE 
AGOSTO DE f976 

Às onze horas do dia doze de agosto do ano de mil novecentos e 
setenta e seis, no Auditório Mílton Campos, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n'>' 20, de 1976, que "modifica a redação do artigo 15, 
§ J9, alínea "a", da Constituição Federal", presentes os Senhores 
Senadores Renato' Franco, José Sarney, Helvídio Nunes, Virgílio Tá· 
vora, João Calmon, Mendes Canale, Mauro Benevides, Benjamim 
Farah e Agenor Maria e os Deputados Homero Santos, José 
Ribamar Machado, Hélio. Campos, Joaquim Bevilacqua, Antunes de 
Oliveira e Laerte Vieira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Eurico Rezende e Arnon de Mello e os Deputados Alcides 
Franciscato, Darcílio Ayres, Onísio Ludovico, Antônio Carlos e 
Sílvio Abreu Júnior. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida 
é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente da Comissão, 
Senador Mauro Benevides, comunica aos Senhores Membros da 
Comissão através de otlcío da Liderança da ARENA da Câmara 
dos Depu,tados, a indicação do Senhor Deputado Hélio Campos, 
para integrar, em substituição ao Senhor Deputado Santos Filho a 
Comissão Mista e, através dos oficios das Lideran~as do MDB, do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados a indicação dos 
Senhores Senador Benjamim Farah e o Deputado Laerte Vieira, 
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para em substituição aos Senhores Senador Leite Chaves e o 
Deputado Magnus Guimarães, respectivamente, integrarem a 
Comissão. 

Prossegui~do, o Senhor Presidente, concede a palavra ao 
Deputado Hélio Campos, Relator da Matéria, que emite parecer 
pela rejeição da Proposta de Emenda à Constituição nY 20, de 1976. 

Apôs a leitura do parecer do Senhor Relator, a matéria é 
colocada em discussão, fazendo uso da palavra os Senhores 
Senadores Agenor Maria e Benjamim Farah e os Deputados 
Antunes de Oliveira e Laerte Vieira. 

O Senhor Presidente, Senador Mauro Benevides, antes de colo­
car a matéria em votação, solicita a presença do Senhor Senador 
Mendes Canale, Vice-Presidente da Comissão, para que assuma a 
Presidência, a fim de que possa falar a respeito da ausência do autor 
da Proposta, Deputado Ulysses Guimarães. 

Após a discussão, a palavra é dada ao ~e/ator, Deputado Hélio 
Campos, dando esclarecimentos acerca das questões levantadas 
pelos oradores que o antecederam. 

Colocado em votação, é o parecer aprovado pelos Senhores 
Membros da Comissão, com votos vencidos dos Senhores Senadores 
Benjamim Farah e Agenor Maria e os Deputados Joaquim 
Bevilacqua, Antunes de Oliveir"a e Laerte Vi'eira. 

As notas taquigráficas.referentes à presente reunião serão publi­
cadas à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

INTEGRA DO APANHAMENTiJ TAQU/GRÁFICO 
DA 2' REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA INCUMBIDA 
DO ESTUDO E PARECER DA PROPOSTA DE EMENDA 
Ã CONSTITUIÇÃO N• 20, DE 1976: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de !O Congressistas, membros desta 
Comissào ~ista. Há, portanto, número para o início de nossos tra­
balhos. 

A Presidência deseja registrar a ocorrência de duas substituições 
no iimbito da Comissão: o Sr. Deputado Santos Filho, substituído 
pelo Sr. Deputado Hélio Campos, e o Sr. Senador Leite Chaves, 
substituído pelo Sr. Senador Benjamim Farah. · 

Concedo a palavra, neste instante, ao Relator da Proposta de 
Emenda Constitucional, Sr. Deputado Hélio Campos. 

O SR. RELATOR (Hélio Campos)- Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Tentarei resumir o que jã foi distribuído e constitui a minha 
apreciação sobre o projeto em pauta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, apreciei com 
atenção a justificativa do nobre Deputado Ulysses Guimarães. 
T t=ntarci convencer S. Ex• de que, em que pese o argumento princi­
pal, histórico, sistemático, em defesa da proposição, esta se baseia na 
optatividade de encampaçào ou não pelas Constituições estaduais, o 
que nos conduz, à primeira vista, a acreditar que a opção escolhida 
pelo legislador ê válida, em princípio, somando-se razões outras de 
valor ponderável, que V. Ex~ cita, mas não considera, o que veremos 
mais adiante. 

Afirma S. Ex• na sua argumentação, o que me permito ler: 

"Entretanto, uma proposição dessa natureza encontra­
ria barreira intransponível, comprometida sua viabilidade. 
Por isso optamos por um projeto parcial, que tem maiores 
possibilidades de êxito." 

Afirma, ainda que toda lei deve ser modificada, mas que V. Ex' 
prerendç ir por partes. Convenhamos que a idéia principal da revo­
gaç;ào pura e simples da lei é o que V. Ex• pretende e deseja. 

Não nos parece válida a apreciação por partes de uma lei que, 
no seu todo, é julgada inconveniente. Mas, Srs. Senadores e Srs. 
Deputados, o que nos preocupa é a feitura de uma lei; que ela, por 
contingências atuais e futuras, perfeitamente identificáveis, venha a 
ser dill)inuída, por ser inadequada. 

Sabemos, hoje como ontem também, e podemos até estabelecer 
como lei natural, as tendências, uma vez que não conseguimos, nem 
pela força da lei e muito menos pela força das armas, modificar. 

Diz S. Ex•- permito-me ler- na sua justificativa: 

'"É sabido que, em virtude da industrialização e de o'u­
tras causas, opera-se no Brasil o fenômeno da concentração 
populacional nas regiões urbanas, sobretudo nas Capitais. 
ôai, crescerem os grandes centros, as regiões metorpolitanas, 
aglomerados de vários municípios inteiramente urbanizados, 
alguns não possuindo inclusive zona rural, como acontece em 
São Paulo, por exemplo. São as megalópoles que estão 
sl!rgindo concentrando milhões de habitantes." 

E continuando: 

"O processo de industrialiZação e a mecanização da agri­
cultura, bem como melhores condições de assitência, de 
educação e de oportunidades nos centros urbanos, têm provo­
cado o chamado êxodo rural e a .concentração demográfica 
nas grandes cidades, a tal ponto que a Constituição vigente 
previu a criação de regiões metropolitanas que compreendem 
municípios que fazem parte da mesma comunidade sócio­
econômica.'' 

Apreciamos esses movimentos como naturais e que durante 
quase toda a existência deste País vêm acontecendo, e aumentando 
de intensidade nos últimos 20 anos. O êxodo rural é um fato cons-­
umte .. Mas, essa massa humana, que se acerca das Capitais, traz 
consideráveis despesas nas áreas da educação, urbanização, saúde e 
até mesmo na própria segUrança. 

Em contrapartida, como é natural, sua baixa renda familiar con­
tribui insuficientemente para com a renda tributária do município. 
Podemos lembrar, como exemPlo, o município de Nova Iorque que, 
neste processo de gigantismo, jâ se socorreu do Estado e, hâ poucõ 
tempo, apelou para a União, a fim de atender a exigências infra­
estruturais daquela megalópole. 

No nosso País. os municípios do Rio de Janeiro e São Paulo já 
apelaram para a União a fim de resolver seus problemas infraestru­
turais, como no caso dos metrôs e Ponte Rio-Niterói. 

A mesma tendência ocorre com os Municípios de Recife, Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Salvador e Fortaleza e demais Capitais bra­
sileiras, reclamando auxílio estadual e até mesmo federal. 

Fica clara a conclusão da dependência crescente dos Municípios 
das Capitais, com relação ao Governo Estadual, do ponto de vista 
linanceiro. 

Concluímos, também, que na obrigatoriedade do entrosamento 
:.~dministrativo entre o Governo estadual e municipal daí a nomeação 
de Prefeitos pelo Governador, o que seria uma eleição indireta pela 
maioria do povo, através do eleito Governador. 

Porque nós estamos na vigência. de uma lei em que o próximo 
governador, que irá designar os seus Prefeitos, será eleito pelo povo 
e, desta forma, ele elegeria indiretamente os prefeitos. 

Daí por que a Proposta de Emenda à Constituição n~' 20, de 
1976, seja ortodoxamente inspirada na têcnica legislativa, preferimos 
acompanhar a lei natural das tendências, e somos, no mérito, pela 
rejei..;ào. 

Terminado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Acabamos de ou­
vir o Parecer do nobre Relator Deputado Hélio Campo~. 

Na conformidade do que estabelece o Regimento Comum, pas­
saremos à discussão do Parecer. 

Em discussão. 
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A Presidência concede a palavra ao nobre Senador Agenor 
Maria que, ao chegar a este plenário, havia solicitado sua inscrição. 

O SR. AGENOR MARIA- Sr. Presidente, Srs. Membros da 
Comissão Mista. 

O Parecer. estribando-.se, para rejeitar a emenda, na lei natural 
das tendências, representa, na minha concepção, um princípio 
completamente vago, pois a emenda representa- e ninguém poderã 
negar -um conceito de princípio maior, no qual se estabelece um 
direito para os brasileiros das Capitais, onde, segundo a emenda 
determina com mt.iito acerto, ex.istem os eleitores mais politiz:ados da 
nacionalidade, 

A nossa obrigação, como políticos, na ·qual se nos assegura o 
princípio de lutarmos pela redemocratização do País, não cabe a nós 
políticos negar o direito daqueles que lutam no sentido de preservar 
eSte mesmo direito. 

De forma que, Sr. Presidente, Srs. Membros da Comissão 
Mista, o Parecer não só merece a nossa aprovação como determina, 
dentro dos princípios básicos, daqueles que são realmente democra­
tas, o direito maior de se assegurar aos eleitores das Capitais o direi­
to de escolher o seu Prefeito. 

Não entendo por que se negar, aos eleitores de todas as Capitais 
brasileiras, o direito justo e humano de terem o privilégio "de esco1her 
o seu Prefeito. 

Todos nós sabemos que o Prefeito de uma Capital precisa não 
só ser um técnico mas, também, conhecer de perto os problemas de 
sua comunidade, sentindo, deutro desse princípio, que o político, na 
acepção da palavra, não é o téc!lico, o político é aquele que sente den­
tro do seu eu a vontade maior de ajudar aos seus semelhantes. E é 
preciso que se compreenda que a vocação política é uma vocação 
inata, e só se entende a política dentro de um princíPio em que o polí­
tico tenha, na realidade, sensibilidade humanística, na qua\ o político 
possa conceber, dentro do seu eu e dentro da sua formação, a neces­
sidade maior de fazer alguma coisa pelo seu semelhante. 

Não entendo a política afastada desse princípio, não entendo a 
política a não ser dentro dessa realidade, pois administrar é zelar 
pelo bem maior do povo, administrar é sentir dentro de si a vontade 
de ajudar ao seu semelhante. E não tem porque privar as Capítai5 
dos Estados brasileiros da oportunidade de o povo ir às urnas livres e 
escolher aquele que deve dirigir os destinos de seu município. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA- Permite V. Ex• um apar-
te'! 

O SR. AGENOR MARIA- Com prazer. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA- Talvez eu não tenha podi­
do in tender. V. Ex• é contra o parecer ou contra a emenda? 

O SR. AGENOR MARIA- Estou defendendo a emenda. Ape­
nas citei o parecer porque o mesmo realça estribar-se dentfo do prin­
cípio das leis naturais das tendências. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA- Então V. Ex• sem o que~ 
rer disse que era favorável ao parecer quando devia ser à emenda. 

O SR. AGENOR MARIA- Foi força de expressão. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA - Apóio V. Ex• no seu 
voto. Sou pe!a emenda. E, depois desse aparte, se me for dada a pata~ 
vra, direi porque: 

O SR. AGENOR MARIA- Obrigado a V. Ex• 
De forma, que, Sr. Presidente e Srs. Membros da Comissão 

Mista, a emenda dá uma demonstração de que o Congresso brasilei~ 
ro, de que o Congresso Nacional, de que esta Casa zela não só pelo 
interesse do povo brasileito, mas se resguarda no direito de defender 
a redemocratização do País. 

A emenda não só é oportuna, mas dá dentro deste princípio 
uma dimensão de que a classe política brasileira se reguarda, pdo 
menos, do direito de advogar, para os eleitores das Capitais, a neces­
sidade maior de terem o piivilégio de escolher os seus Prefeitos. 

Com estas palavras, reconhecendo a dificuldade do Relator - · 
que possivelmente será homem da ARENA - posso adiantar que 
ninguém de boa-fé poderá se voltar contra os eleitores das Capitais 

\brasileiras. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Concedo ::1 palavra 
ao nobre Deputado ~ntunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE. OUVElRA -Sr. Presidente, eminente 
Relator, nobres Pares·, infelizmente há uma política mal seguida 
neste nosso querido País, mas vale a pena insistir, porque a história é 
interessante. A minha esposa está escrevendo um livro, no qual 
repete, de quando em quando, que se não tivesse escrito aquilo, 
aquela simples frase, O fato seria inteiramente diferente. Então, vai fi­
car escrito que mais lll.m brasileiro amazônida declara o seguinte: há 
uma distorção cnorrrte tirando-se o direito das cidades grandes, das 
Capitais, de escolher o seu Prefeito. Ê lamentável. V. Ex•s podem 
imllginar, Manaus, a mimosa Capital do Amazonas e capital da 
Amazônia Ocidental, Manaus não pode escolher o seu Prefeito. 
Então, diz o caboclo: não tem jeito doutor, como é que uma Capital 
como Manaus. Capital do Estado do Ama1.0nas, o maior Estado do 
Brasil, Capital da Amazônia Ocidental, onde o encontro do Rio 
Negro com o Solimões faz parte de poesias, onde há a maior floresta 
do m~ndo, onde está a maior bacia hidrográfica da terra, onde o solo 
de minerais é tão rico que só a sua exploração propiciaria a liber­
tação econômica do Brasil, 6 vezes, essa Capital não escolhe o seu 
Prefeito! Mas o que está acontecendo é que, infelizmente, de modo 
geral, os eminentes pares estão colocando a situação poi um prisma 
político-partidário. Aqui deveria votar não o político-partidário -
~ me permitem o elogio e a falta de modéstia, de minha parte -
deveríamos votar aqui como estadistas, porque não somos apenas 
político-partid{lrios, pois acima de MDB e ARENA está o Brasil. 
Foi assim que aprendi de meu pai, homem corajoso, um lutador, e de 
meu avô, enfim, daqueles militares g_ue serviram ao Brasil como ser­
vem hoje, com denodo e carinho, daqueles militares que diziam aos 
filhos e aos netos:. () nosso lema ê Caxias, nós somos servos da 
Nação, ·não há militarismo nas nossas andanças, meus filhos e meus 
netos! Isso é o que representa o glorioso Exército Nacional, nessa 
parte, e foi o que aprendi. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Senador que me antecedeu 
afirmou aqui - não preciso repetir-me que a cidade grande é a mais 
politizada, é a cidade mais necessitada, é aquela que diz o sim e o 
não. O Rio de Janeiro diz o sim e o não em todo o Brasil, até hoje. 
Um dia será Brasília, talvez mais ou igual ao Rio, porque segundo o 
meu prognóstico Brasília é a Capital do Brasil e futura Capital do 
mundo. Um dia a futura Capital do mundo não poderá eleger seu 
Prefeito, assim como o Rio não elege seu prefeito. Finalmente, isso é 
mutilar a democracia. Por isso, Sr. Presidente, sou pela emenda, 
sendo assim contra o Parecer, lavrado por este companheiro lutador 
autêntico pela Amazônia, o meu colega Deputado Hélio Campos. 
Infelizmente, sou contrário ao parecer de S. Ex• que, por sinal, está 
bem lançado, bem escrito. 

Sr. Presidente, as grandes Capitais precisam escolher os seus 
Prefeitos, pois assim o Brasil se democratizará mais. Se se pudesse 
dar uma injeção antifóbica - porque há companheiros e 
parlamentares no Brasil que estão com fobia. estão com medo -
então eu daria em cada um de nós essa injeção antifóbica, e tomaria 
uma também, para não parecer que quero ser melhor que os outros. 
Os argumentos são claros, mas padecem de um silogismo, partindo 
de uma tese inaceitável. As grandes Capitais devem ter, realmente, o 
direito de escolher seus prefeitos. 

Sr. Presidente, infelizmente, sou contrário ao Parecer de meu 
colega, lutador como eu pela Amazônia, e sou favorável à emenda, 
pois ela representa o espírito do Brasil desta hora. A emenda, Sr. 
Presidente, representa a necessidade das grandes Capitais, porque 
são elas que têm politizaçüo, elas e que devem dar o exemplo ao resto 
do País da politi7açilo que possuem. Chego agora do coração das 
selvas; ·estive durante 27 dias nas selvas, visitei 16 municípios da 
Amazônia, e a região pela qual passei é igual a 2j3 da Europa. Ut no 
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perdido Município de Novo Aripuã, em Nova Olinda do:'Norte, no 
Rio Madeira, no Rio Negro, em Tefé, em Barrerinha, no Baix:o-
1\m:uonas. enfim. por todos esses lugares eu passei, e compreendo 
que se pudesse tirar o direito de escolher o Prefeito desses lugares, 
mas tirar o direito de escolher o Prefeito a uma Capital como o Rio 
de Janeiro. que é exemplo de politizaçào ao mundo, tirar de Manaus 
aí s~:ria o caso de se dizer, como o caboclo: tem jeito não, doutor! E 
ohscrvem V. Ex~s o que disse o caboclo à porta do maior mercado 
do Estado do Amazonas, quando lhe falei que lamentava não haver 
o habeas corpus -c lhe expliquei o que era, pois ele não sabia que a 
isso não se tinha direito - c disse-lhe 4ue se estava condenando 
alg:uét~ sem defesa, aí ele disse: "deixa,' doutor, nós fala com voto 
nas boca da urna." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN~E (Mauro Benevides)- Con'tinua em dis­
cussão o parecer do nobre Relator, Deputado_ Hélio Campos. 

Para· discutir, concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim 
Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Sr. Presidente, tive a honra de 
ser indicado para esta Comissão há poucos minutos. Estou tomando 
contato com a emenda neste instante. O assunto é relevante e tem 
sido preocupaçãO dos parlamentares hâ muitos anos. Quando,eu era 
Deputado, lutei heroicamente ao lado de muitos colegas pela 
autonomi<c~ da Capital, pela autonomia do antigo Distrito Federal; 
fiz até uma emenda nesse sentido e tive o apoio dos meus cOlegas. 
Lutamos com o maior entusiasmo pela autonomia do antigo Distrito 
Federal. Lembro-me de vários colegas que fizeram parte da 
Comissão de Autonomia. E quero prestar uma homenagem, aqui, 
pois alguns já nem mais existem neste mundo; um deles foi o 
valoroso Deputado lúcio Bittencourt, o outro, não menos digno, 
era o ~osso companheiro Heitor Beltrão, que também -presidiu 
aquela Comissão de Autonomia. Então, ainda guardo com carinho, 
nos meus arquivos, fotografias daquela Comissão, onde aparecem ali 
o Deputado Heitor Beltrão, presidindo uma de nossas reuniões. 
Também fez parte daquela Comissão o então Deputado Tarso 
Dutra, hoje Senador da República. Ainda compôs aquele órgão 
técnico o Deputado Afonso Arinos. De modo que, ao lado dessas 
grandes figuras, nós combatemos com o maior entusiasmo pela 
autonomia daquela cidade, a grande cidade, que é a síntese viva de 
todas as Capitais. O Rio de Janeiro é um pedaço de todo o Brasil. 
Todo brasileiro é um pouco carioca, O Rio de Janeiro está no 
coração de todos - os. brasileiros e todos palpitam por aquela 
grande cidade, que hoje está sem autonomia. Ganhamos a 
autonomia naquela época. Depois, com a transferência da Capital 
para Brasília, a conquista foi mais longe; pois o Rio de Janeiro se 
transformou num Estado. No entanto, com a fusão, o Rio de Janeiro 
se transformou num simples município sem autonomia. Por tudo 
isso, Sr. Presidente, este pugilo ·de brav'os companheiros do MDB, 
aumentou a nossa bancada de sete para vinte representantes. Nesse 
grupo está V. Ex•, Sr. Senador Mauro Benevides, que pronunciou 
um memorável discurso, pedindo o retorno da autonomia, is~o é, a 
devolução da autonomia para as Capítaís. Em verdade, fo'i um dis~ 
curso muito interessante e muito oportuno qUe traduziu e traduz o 
pensamento e o sentimento de todos os brasileiros. E digo de todos, 
porque a brava representação governamental, isto é, a ARENA, 
pensa da mesma maneira, só quf1 ela está dentro de urua disciplina 
partidária férrea, que está respaldada pela própria Constituição. A 
ARENA também quer a autonomia, mas a disciplina partidária não 
o permite. Então, ela, que não pode falar a favor da autonomia, fala 
por nossa vo1.. Presto esta homenagem a esses companheiros que que­
rem também a autonomia, mas que não podem pedi-la. Então, pedi­
mos por nós e por eles, falamos por nós e por eles, na certeza de que 
estamos falando por todos os brasileiros. 

A Emenda Constitucional n~' 20, que estã em votação, é real­
mente oportuna e necessária. Vou ler, Sr. Presidente, uma parte da 
justificação dessa emenda, que foi encabeçada pelo Qeputado 
Ulysses Guimarães. ,Deveria ela ter partido do Senado, dev~ria ter o 

apoio do Senado, mas somos apenas vinte Senadores. O nobre 
Senador Mauro Benevides tentou apresentar mas não conseguiu o 
quorum. Então, o ilustre Deputado Ulysses Guimarães encaminhou 
a emenda, que teve logo o apoio do Deputado Laerte Vieira e dos 
demais companheiros, para que pudesse ela ter sua tramitação. Na 
sua justificação encontramos estes trechos que quero repetir porque 
são interessantes e vêm em apoio às minhas modestas palavras: 

"De fato, pelo simples fato de serem capitais, tais 
municípios já adquirem enorme importância. Neles se reú­
nem as elltes culturais, empresariais, trabalhistas e gover­
namentai9. Neles se encontram os meios mais moder~ 

nos e sofisticados de comunicação. Lã estão as universidades, 
os homens mais capazes e as lideranças mais atuantes. E lá se 
estabelecem os comandos de cada unidade federada. 

Em decorrência mesmo desses fatos, os municípios go­
zam de maior assistência social e previdênciâria, de melhores 
condições de trabalho e de oportunidades, de maior facilida­
de de aprimoramento de sua cultura e de educação de seus 
filhos. 

Disso decorre fato politicamente relevante: normalmen­
te, o eleitorado das capitais, como o das grandes cidades, 
g01a de mais liberdade, tem condições de melhor se esclare­
cer a respeito ·dos problemas sociais, econômicos e políticos. 
Por isso mesmo têm maior capacidade de opçio e de escolha." 

Ainda há um outro trecho: 

"Por isso, a emenda restitui a autonomia aos municípios 
das capitais, que assim recobram o direito de eleger seu prefei­
to c vice-prefeito (Constituição, art. 15)." 

Ora, Sr. Presídente, a grande luta no Congresso é a busca da de­
mocracia, da justiça social e da liberdade. Nisto estão todos de acor­
do, representantes da ARENA e do MDB. Esta é a grande missão, 
porque c()m esses instrumentos é que poderemos servir bem e melhor 
à nossa Pátria; queremo~! a grande, forte, soberana, livre e feliz. Se va­
mos atribuir a independência, a autonomia apenas àqueles municí­
pios outros que não têm as mesmas condições dos municípios que 
são Capitais, estaremos assim dando uma concessão de democracia 
violada, uma democracia a varejo, uma democracia, digamos assim, 
parcial e não global. Queremos uma democracia perfeita e não conce­
dida ou miúda. Muitas vezes, damos autonomia a municípios perdi­
dos nesse Brasil longínquo, onde muitas vezes não há uma escola, 
um gilláslo .. Esscs é que têm o direilo de opinar. Estou de acordo que 
eles tenham sua opção, mas dar a esses e não àqueles que têm todos 
os instrumentos, conforme acabei de ler aqui, inclusive faculdades, 
universidades- que têm maior capacidade de opção -negar a es­
(es, Sr. Presidente: significa que esta democracia realmente está 
~mperfeita. A democracia não é uma imposição, é um processo peda­
gógico que vem pela preparação do povo. Este povo das Capitais 
está mais preparado do que os outros. A esses vamos negar? Não en­
tendo isso, Sr. Presidente. 

Rui Barbosa, aquela figura tutelar da inteligência brasileira. 
aquela alma que \'ibra e palpita eternamente na inteligência de todos 
os brasileiros, também já por antecipação defendeu este ponto de vis­
ta, quando dizia: 

"Não há corpo sem célula, não há Estado sem monicipa­
lidade. Não pode e'l.istir matéria vigente sem vida otgânica, 
não se pode imaginar existência de nação, existência de povo 
constituído, existência de Estado sem vida municipaL Vida 
qtic não é própria vida que seja empréstimo, vida que não for 
livre não é vida. Viver do alheio, viver por outrem, viver sujei­
to à ação estranha não se chama viver senão ferment:u e apo­
drecer. A Bahia não vive, porque não tem municípios. Não 
são municípios os municípios baianos, porque não gozam de 
<tutonomia, não logram autonomia porque não têm adminis­
tração, porque é o Governo do Estado que administra, 
nomeando~lhe os administradores." (Comentários à Cons­
lituiçJo- Volume V, pág. 66) 
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Aquilo que Rui Barbosa dizia, com referência aos municípios 
do seu Est<tdo natal, pode ser dito com referência aos municípios das 
Capitais de todos os Estados, vale dizer, aos mais importantes do 
País. Este fato, por si só, justífica a nossa emenda. Por isto, Sr. 
Pre::.idente, quis aqui invocar novamente Rui BarbÇlsa. Falou por to~ 
dos nós, com grande antecedência, porque ele não era só o grande 
jurista, o grande orador, ele era o profeta da nacionalidade. Então, 
ele Já estava prognosticando isso, essa luta que estamos travando ho­
je. Falou por nós naquele tempo e tínhamos que invocá· lo hoje, por­
que Rui Barbosa é um homem do passado, mas ê também um ho· 
mem do pfesente e será sempre um homem do futuro. Ora, este é o 
sentimento do povo, o povo é pela autonomia das Capitais, é pela 
tendência democrática, tendência que não é nossa, não é privilégio 
nosso, do MDB, mas é, também, da própria ARENA; ela está conos-­
co neste sentimento. Não sei se estará conosco nesta votação, mas, 
de' qualqu'r maneira, Sr. Presidente, faço um apelo aqui aos meus 
companheiros, aos colegas das duas representações, para que votem 
a favor desta emenda, desta emenda que constitui um sentimento, 
uma tendêrJcia, uma aspiração de todos os brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE {Ma1.1TO Benevides)- Segundo a ordem 
de inscrição, serei eu próprio o orador seguinte. E, er11 face de reda­
ção regimental, para que não fale da própria cadeira presidencial, 
convido o nobre Senador Me11des C!lnale, Vice-Presidente desta 
Comissão Mista, para assumir a direção dos trabalhos, permitindo­
me assim que, regimentalmente, possa também discv.tir a propoSi· 
cão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Assumo a Presidên· 
cia, como declarou o ilustre Presidente da Comissão, Sr. Senador 
Mauro Benevides, para que S. Ex• possa participar do debate. 

Estando a matéria em discussão, está com a palavra S. Ex• o Sr. 
Senador M11uro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, antes de mais nada teria que dar a esta Comissão 
uma explic+tçào partida do nobre Deputado Ulysses Guimarães, 
primeiro signatário da proposta de emenda constitucional que, neste 
instante, é a.preciada por esta Comissão Mista. S. Ex•, atendendo a 
imperativo de natureza partidária, viajou na manhã de hoje com 
destino ao Estado do Piauí,· a fim de dar continuidade, alí, à 
campanha eleitoral, com vistas às eleições de 15 de novembro de 
1976. Pedi1.1·me, entretanto, que, em seu nome, expressasse a 
confiança dele próprio e do nosso Partido, no sentido de que a 
emenda de sua autoria pudesse, realmente, ser acolhida nesta 
Comissão Mista. E, mais que isso, informou o Sr. Deputado Ulysses 
Guimarães que, ao ensejo da realização de sessão do Congresso Na· 
cíonal. S. Ex' pretende emitir pronunciamento a respeito da sua 
iniciativa. Então, naquela ocasião, confia S. Ex• em que haverá de 
sensibili:tar as duas bancadas para o acolhimento dessa alteração do 
art. 15 da Carta Magna em vigor. 

Quanto a mim, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, teria que 
ressaltar, n~ste instan~e, sem que isso pudesse ser entendido como 
imodéstia, a luta que venho empreendendo, desde quando cheguei a 
esta Casa, para restabelecer a autonomia política das Capitais 
brasileiras. Recordo·me de que, no primeiro pronunciamento de 
caráter político feito na tribuna do Senado Federal, ao definir os 
propósitos da minha atividade parlamentar nesta Casa, destaqu~i. 
cxpressamerlte, o meu desejo de envidar esforços para que se obti­
vesse a modificação de um inciso constitucional, reputado iníquo e 
desproposit;~.do, e que enseja a frustração do anseio democrático de 8 
milhões de brasileiros. E, mais que isso, tentei obter o quorum 
constitucional e regimental indispensável para a formalização de 
uma proposta de Emenda Constitucional. com origem no Senado Fe­
deral. Iniciei, inclusive, a coleta de assinaturas, mas não consegui a 
adesão da ilustrada bancada da Aliança Renovadora Nacional, a 
adesão indispensável para viabilizar a minha iniciativa, porquanto 
dispõe o MDB, na Câmara Alta do País, de apenas 20 
Srs. Senadores. Em razão disso, encaminhei, ainda no ano passado, 
a emenda qlle redigira com ampla justificação a liderança do MDB 

na Câmara dGs o'ePutados, corri u'm pedido para que o nobre Líder 
Deputado Laerte Vieira se empenh'asse, no sentido de que, no menor 
espaço· de tempo .possível, formalizasse, naquela Casa do Congresso, 
esta proposta de Emenda ConstitucionaL 

Concomitantemente ao envio da minha emenda à consideração 
do nobre Líder Laerte Vieira, cuja presença nesta Comissão Mista, 
neste instante, é uma prova i~retorquivel do empenho da nossa 
IJ:ancada para viabilizar a iniciativa do Sr. Deputado Ulysses 
Guimarães, concomitaniemente com as providências do 
Sr. Deputado Laàte Vieira, três eminentes representantes do MDB 
-os nobres DepUl<tdos- Argila no Dario, Antônio Bresolin e Marcos 
Tito - apresentaram proposições semelhantes que, na forma 
estabelecida pelo Regimento, tiveram tramitação única no 
Congresso Nacional._ l)ma batalha então se travou no Plenário do 
nosso Parlamento,. mas lamentavelmente se escoou o prazo regi­
mental para votação .da matéria e não nos foi possível assegurar o 
qoorum~ de dois terços, ímprescindível para viabilizar essa iniciativa. 
Já este ano, nova tentativa foi feita, não apenas por mim, no âmbito 
do Senado Federal, mas já agora, em termos positivos, porque, com 
o f~UOrum exigido, no âmbito da Câmara dos Deputados, tendo o 
próprio Presidente do MDB, Deputado Ulysses Guimarães, sido o 
primeiro signatário desta proposta, agora examinada, e que recebe 
parecer contrário do nobre Deputado Hélio Campos. 

Com a menção a todos estes fatos, Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas, o que pretendo é, exatameote, marcar esta nossa 
posição, posição indiscutivelmente reivindicatória, para alterar essa 
norma constituci-onal que vem impedindo a 8 milhões de brasileiros, 
já em 1966, em 1970 e em 1972, de exercitar uma prerrogativa 
eminentemente democrática, qual a da escolha, pelo voto secreto e 
direto, do prefeito das maiores cidades brasileiras. 

Espero que nesta nova oportunidade, que nos é oferecida - a 
nós. Senad•;ues e Oeputados -possa, realmente, o Congresso, neste 
ano de movimentação eleitoral, acolher esta modificação na Lei 
Maior do Pais, permitindo a que tantos brasileiros, comparecendo às 
urnas no dia 15 de novembro, não se limitem a escolher apenas o seu 
Vereador à respectiva Câmara Municipal, mas que possam, também, 
pelo sufrágio direto, escolher o Prefeito e o Vice· Prefeito das nossas 
Capitais. 

f:: esta manifestação que desejava fazer, com aquela ressalva 
inicial de que o Presidente Ulysses Guimarães, no Plenário, se.reser­
vará ao direito de defender, ele próprio, a sua proposta de Emenda 
Constitucional, defesa que, certamente, será feita também pelos dois 
eminentes Líderes, Deputado Laerte Vieira e Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)·- Continua em 
discussão o Parecer do nobre Relator. 

O SR. LAERTEVJEIRA- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VlElRA- Sr. Presidente, ilustrados mem­
bros da Comissão, presumo que a matéria tenha sido amplamente 
debatida e, escusando-me de não ter podido estar presente desde o 
inido da reunião, desej:.wa eu apenas reapresentar argumentos 
fuvorâveis à proposição, argumentos que já foram, inclusive, discuti­
do-s ou apreciados, maS que me parecem imprescindíveis para 
demonstrar o empenho do MDB, do Partido e da Bancada, na aprà· 
vação desta matéria. 

O eminente Relator, Deputado Hélio Campos, concluiu pelare· 
jeiçiío da emenda e, pelo seu mérito, nós, na realidade, reformulamos 
esta proposta que, na Sessão Legislativa anterior, era mais ampla, 
mais abrangente. Esta explicação o Sr. Senador Mauro Benevides 
também dá, no sentido de que neste projeto se cuidou, excfusiva· 
mçnte, de propiciar a eleição de prefeito nas Capitais dos Estados. 
Os colégios eleitorais maiores do Brasil estão concentrados nessas 
cidades, e é importantíssimo não só para valorizar o próprio munlcí· 
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pio, como célula de Administração, como também, especialmente 
para possibilitar escolhas que, ao contrário de gerarem dificuldades 
à administração, propiciam melhores soluções aos problemas 
administrativos das Capitais. E, inclusive, induzem a um tratamento 
mais conveniente no aspecto hierárquico. O Prefeito eleito por voto 
direto não é um subordinado do Governador do Estado, é um 
administrador da Capital, com o referendmn popular, com apoio 
popular, cuidando dos problemas junto ao Governo do Estado, com 
essa autoridade decorrente da própria investidura. Não é a mesma 
coisa que o Governador escolher um nome e mandar para que a sua 
maioria na Assembléia o aprove, ~u para que a Assembléia 
aprecie sem tempo certo de mandato, inclusive com possibilidade de 
substituiÇão a qualquer momento. As vantagens das eleições diretas 
são indiscutíveis, e dão ao administrador condições ellpeciais que ele 
não tem e não ganha quando o preenchimento do cargo se faz pela 
forma prevista. Há uma referência à circunstância de que a Constitui­
ção de 1946 havia deixado a opção de se escolher o prefeito por elei­
ção direta ou nomeá-lo por indicação do Governador. Na realidade, 
na vigência daquela Constituição apenas uma Capital" não elegia o 
seu Prefeito. Capital do Maranhão, e à autonomia de SãC"I Luis foi vo· 
tada, posteriormente, uma emenda constitucional, concedendo auto­
nomia a São Luís. Então, a regra de se permitir a eleição e a rea­
lização de eleição direta tem propiciado bons resultados. Os adminis­
tradores escolhidos pelo povo, em regra, sào muito melhores do que 
aqueles decorrentes de escolhas pessoais. São todos fatores que nós 
consideramos. E, resumidamente, aqui trazemos a valorização do 
município, u autonomia das maiores concentrações urbanas do País, 
a necessidade de se dar ao administrador mandato com tempo certo 
e a autoridade da investidura. Sãó fatores que recomendariam esse 
procedimento, princípalmente num ano corno o nosso, em que se ele· 
gerão prefeitos nos outros municípios menores e vereadores em todo 
o País. · 

Essas as razões que, resumidamente, aqui trazemos, reservando· 
nos para um debate mais amplo da matéria quando a emenda for à 
apreciação do Plenário do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Relator Deputado Hélio Campos, para nos termos 
regimentais proceder à manifestação final em torno da proposição. 

Antes porém, a Presidência registra uma nova alteração na 
composição desta Comissão Mista. O nobre Deputado Laerte Vieira 
substitui na COmissão o Deputado Magnus Guimarães. 

O SR. RELATOR (Hélio Campos) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, inicialmente, pediria permissão para 
fazer uma retificaÇão ao que disse o nobre DeputQdo Antunes de 
Oliveira contra a Amazônia Ociderital, que teria a mimosa Capital 
amazonense como Capital dessa Amalônia Ocidental. Não 
concordo com essa opinião de S. Ex• e acho até que Boa Vista seria, 
realmente, a Capital da Amazônia Ocidental, pela sua bele:ta, pela 
sua modernização. 

Mas, Srs. Congressistas, voltando ao assunto e111 pauta, em que 
pesem os argumentos extremamente válidos do Senador Benjamim 
Farah, 4uando diz sobre os atrativos das Capitais, assim como o 
nobre Deputado Ulysses Guimarãe~ também o diz, e passarei a ler 
esta parte; 

"0 processo de industrialização e a mecanização da 
Agricultura, bem como melhores condições de assistência, de 
educação e de oportunidades nos centros urbanos, tê111 
provocado o chamado êxodo rural e a CQncentraÇão de­
mogrãfica nas grandes cidades, a tal ponto que a Constitui­
ção vigente previu a criação de regiões metropolitanas que 
compreendem municípios que fa.tem parte da mes~a comu· 
nidade sócio-ecOnômica." 

Vemos, então, que o chamado êxodo rural é, realmente, um fato 
::onstante, fato este que vem se desenvolvendo desde o início de vida 
leste País, acentuadamente nos últimos vinte anos. E apesar dos 
,,rgumentos estribados na opinião de grandes juristas parlamentares. 

e até mesmo sob o peso de um Rui Barbosa que veio a tempo e, 
principalmente, as tendências, a modificar esses conceitos, quando 
vemos que a democracia é o símbolo do bem-estar social, aí neste 
ponto é que compreendemos e entendemos que não poderíamos ser 
favorável a tão elevado projeto, quando ele se cinge única e exclusi· 
vamente a uma parte política, a um desejo que, talvez, lícito e 
oportuno, pudéssemos conceder aos homens desses municípios na es­
colha dos seus prefeitos. Isso porque bem-estar social entendemos 
que exige condições, condições essas de ordem financeira para 
assistir a essas comunidades. O fato do êxodo rural, o fato dessas 
populações se acercarem das grandes cidades, geralmente as 
Capitais, para usufruírem dos benefícios que logicamente existem em 
n:aaiores quantidades e melhores oportunidades, trazem a esses 
municípios. obrigações de ordem financeira muito maiores do que a 
sua capacidade, porque, como é evidente, essas populações são de 
baixa renda familiar. E, em conseqüência, a tributação que. lhes cabe 
é muito reduzida, não permitindo às Prefeituras solucionar os proble­
mas, até mesmo aqueles mais importantes e essenciais da educação, 
da s,aúde. de urbanização e até de segurança própria dessas popula­
ções, em face de grandes despe~~s que ocasionam. 

O SR. LAERTE VIEIRA- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RELATOR (Hélio Campos} - Concedo o aparte a 
V. Ex' 

O SR. LAERTE VIEIRA- O argumento de V. Ex•, que j1.dgo 
válido, induziria a modificar a forma de distribuição de renda, pro­
piciando a ampliação da renda dos municípios, de modo geral, ou 
especificamente do município ou da Capital, pelas razões invocadas. 
Mas, jamais justificariam a forma de constituição do Governo sem 
participação popular. 

O SR. RELATOR (Hélio Campos)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• e, até certo ponto, concordo. Só não posso é admitir como 
um fato aquilo que a ·realidade não diz. A divisão tributária atual é a 
existente, e fico obrigado a me cingir a esta tributação municipal co­
mo estã sendo colocada no momento. No dia em que se modificar 
isso, evidentemente, outras leis complementarão e modificarão, 
evidentemente, porque o mundo moderno exige esse relacionamento 
entre finanças e bem-estar, entre finanças e política. Mas, aqui vou 

- invoc<Jr a palavra, aliás, um documento que foi transcrito nos 
jornais, há pouco tempo, de autoria do ilustre Prefeito da Cidade do 
Rio de Janeiro, ex·emedebista, Dr. Marcos Tamoio, em que ele fazia 
ver ao Sr. Governador do Estado a situação precária do seu Muni­
cípio, para atender já não mais a problemas infra.estruturais mas até 
mesmo pt-oblema<:. obrigatórios de educação e de saúde. 

Esta é uma tendência que não há, e aqui me permito repetir, face 
ao respeito e admiração que tenho pelo Deputado Laerte Vieira, o 
que disse antes da chegada de S. Ex': as tendências, no meu ponto de 
vista, é que determinam o modo de viver dessas grandes populações. 
Nem a força da lei e muito menos a força das armas conseguirá mo­
dificar tendências que se processam independente da vontade de ca· 
da um de nós - e uma delas está caracterizada, no caso o êxodo 
rural - e a que nos curvamos ante a realidade, para que se possa 
atingir, na sua plenitude, o que de mais importante existe para feli· 
cidade geral, que é considerado o bem~estar social dessas 
aglomerações, 

Acredito mesmo que os antigos Deputados e mesrtlo os atuais, 
numa rcOexão maior, poderão entender a idéia e a decisão do Re­
lator com relação a este projeto, que atende, sobretudo, a satisfação 
e até o direito de todo cidadão de escolher o seu Prefeito, enfim, o 
$eU Executivo. No entanto, ê preciso que nas condições atuais esse ci­
dadão possua um entrosamento de tal ordem com o Governador que 
lhe possibilite atingir o objeüvo maior de atendimento a essas popu­
lações. 

Isso estamos vendo constantemente, e vimos até no exterior um 
caso que foi debatido nos jornais br.asileiros. o caso da Cidade de 
Nova Iorque e do Município de Nova lorque, que depois de apelar 
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ao Estado passou a apelar para a União, a fim de 1esolver seus pro­
blemas infra-estruturais, face ao gigantismo promovido pe1a aglome­
ração humana deste muniCípio. 

Mas, não ficou só aL Aqui, no nosso País, vamos encontrar essa 
mesma situação no Estado de São Paulo, e no Estado do Rio de 
Janeiro, principalmente. E, como exemplo, podemos citar os dois 
metrôs ou a Ponte Rio-Niterói que, atê agora, continuam apelando 
para a União, para solução de problemas outros, de outras ordens. 
Mas, não são somente esses que estão sob a imposição... · 

O SR. LAERTE VIEIRA - V. Ex• perdoe, talvez até uma 
impertinência, mas V. Ex• acha que as circunstâncias de se nomear o 
Prefeito afasta esses problemas? 

O SR. RELATOR (Hélio Campos) - Em princípio, admito o 
afastamento desses problemas, não o problema em si, mas a faci­
lidade que ele traz para a obtenção das verbas necessárias para conse­
cução dos seus objetivos. Esta é a impressão; este é o objetivo geral, o 
objetivo físico da questão em pauta, para se atingir aquele bem-estar 
social que desejamos a todos os brasileiros. E toda vez que V. Ex• 
desejar um aparte, fique certo de que será uma honra para minha 
pessoa concedê-lo. 

Mas, como dizia, não somente essas Capitais estão sofrendo os 
males desse gigantismo. A mesma tendência já ocorre nos municípios 
de Recife, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Fortaleza e nas 
demais Capitais, tambêm, reclamando auxílios estadual e federal. 

Fica clara a conclusão da dependência crescente dos municípios 
das Capitais com relação ao Governo estadual, do ponto de vista 
financeiro. E é este ponto que nos preocupa, de ver e de se conseguir 

uma sO"IuçàpaMte, às vezes, não chega, mas que é de se presumir que 
ela venha a Se êÓnflrmar quando o prefeito é eleito indiretamente pe­
lo Governador que foi eleito pela maioria do povo daquele Estado. 

Dirão V. Ex•s que os GovernadQres atu~is não foram eleitos, 
mu.~njo-me à lei e à obrigação de 1978, de vê-los representar junto 
aci Poder da Prefeitura Municipal e designar o Prefeito, já em nome 
de ~:~ma maioria que o elegeu. 

Dentro dessa concepção, Srs. Senadores e Srs. Deputados, não 
vejo como recuar da minha decisão. Daí por que a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 20, de 1976. creio seja ortodoxamente 
inspirada na técnica legislativa e preferimos acompanhar a lei natu­
ral das tendências. Portanto, somos e continuamos a ser, no mérito, 
pela rejeição da Proposta de Emenda à Constituição nY 20, de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Procedida a apu­
ração dos votos, nos termos regimentais, manifestaram-se contra o 
Parecer os nobres Congressistas, Senadores Agenor Maria e Ben­
jamim Farah, e os Deputados Joaquim Bevilacqua, Antunes de Oli­
veira e Laerte Vieira. E manifestam-se a favor: logicamente, o pró­
prio Relator, Deputado Hélio Campos, os Senadores Renato 
Franco, Helvídio Nunes, Mendes Canale e João Calmon, e os Depu­
tados José Ribamar Machado e Homero Santos. 

Foram sete votos contra cinco. Está mantido o Parecer do nobre 
Relator Deputado Hélio Campos. 

O Presidente deixa de exercitar o direito de voto em face de re­
dação regimental expressa. 

.Portanto, proclamado o resultado, declaro levantados os tra­
balhos; e aEradeço a presença dos Srs. Deputados e Senadores. 

(Levanta-se a Reunião às 12 horas e 35 minutos.) 

;,.-/ 
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tocai: Sala "Clóvis Bevllócquo"- Anexo 11- Romal623. 

COMISSAO DI MINAS IINIRGIA - (CMI) 
17 Membros! 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Arnon d& Mello 
3. Luiz Cavalcante 

•• Oomkio Gondim 
5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vic~t-Presidenllf: Domício Gondim 

Supl•nt•• 
ARENA 

I, Paulo Gueua 
2. José Guiomord 
3. Virgílio T óvora 

MDB 
.. L Gilvon Rocha 

2. Leit8 ChQves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Epitácio Penao"- Anexo 11- Rama1615. 

Titulares 

L José lindoso 
2, Renato franco 
3. Otto Lehmann 

I. Donton Jobim 
·2. Orestes Quércio 

COMISSAO DI RIDAÇAO (CI) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pre$idente: Oanton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

Supl•nte• 

I. Virgílio Távora 
2. Mend8t Canale 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen C(Jsfro Souza- Ramal' 134. 
Reuniões: Quartos-feiras, âs 11:00 horas. 
loc:ol: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Romo\623. 

COMISSIO DIRILAÇOU IXTIRIORU - (CRI) 
115 Membros! 

I. Daniel Krieger 
2. luiz Viana 
3. Virgílio Távora 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
)'i'. Vice-Presidente: luiz Viana 

2~'-Vi~e-Presidente: Virgílio Távora 

lupl•ntes 

ARENA 

1. Accioly Filho 
2. José l1ndoso 
3. Cattete Pinheiro 

4. Jessé Freir& ·4. Fausto Castelo-Bram:o 
5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 
6. Petrónio Portella 6. Helvidio Nunes 
7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. Joóo Calmon 

10. Augusto franco 

MDB 

I. Donton Jo~im 1. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Poulo Srossard 
3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. leite O aves 
5. Mouro Benevides 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramo1676. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 
tocai: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

Titular•• 

COMISSAO DI SAÚDI- (CI) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: fausto Costeio-Bronco 
Vi~e-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplent•s 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Branco I. Saldanha Derz'1 

2. Cottete Pinheiro 2. Mendes Canale 
3. Ruy Santos 
4. Otair Bed:er 
5. Altevir leal 

MDB 

• 

I. Adalb~ttto S~tno 

2. Gilvan Rocha 
I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

A$sistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Epitácio Penao''- Anexo 11- Roma16J5. 
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COMISSAO DI SIGUIANÇA NACIOHIIL -ICSN) 
17 Membrosl 

Titulares 

I. Luiz Cavalcante 
'2. José Lindoso 
3. Virgílio Tóvora 
4. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Presidente: Vosconce\01 Torre_s 

ARENA 
1. Jarbas Passorinho 
2. Henrique de la'Rocque 
3. AleiCandre Costa 

5. Vasconcelos T ol-res 

I. Amoral PeiiCoto 
2. Adolberlo Seno 

MOS 
t. Agenor Mo rio 
2. Orestes Quércia 

Assistente: lida ferre'ira do Rocha- Romo1312. 
l!:eunióes: Quorto.s-feiuu, às 11:30 kOI"as. 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11~ Ramal312 

COMISSJ.O DI SIIVIÇO PIIILICO CIVIL - (CSPC) 
!7 Membro$1 

1. Augusto Franco 
2. Otto lehmonn 
3: Heitor Dias 
4. Accioly filho 
5. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lázaro Sorboza 

COMPOSIÇÃO 

Presid8nte: lózo~o Borbozo 
Vice-Presidente: Otto Lehmonn 

Suplentes 
ARENA 

I. Mattos leão 
2. Gustavo Caponema 
3. Alexandre Costa 

MOS 
I. Donton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-leiros,.às 10:00 horas. 
local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo Jl- Ramal 615 

., 

COMISSIO DI TllANSPORTIS, COMUNICAÇOIS 
t OIRAS PUBLICAS -(CT) 

17 Membros I 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Atexofldre Costa 
Vice-Presidenle: Luiz Cavalcante 

Titulare• Suplent•• 
ARENA 

I. Ale.xandre Costa 1. Otto Lehmonn 
2. lu1z Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Bened1to Ferreiro 3. Teotônio Vilela 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MOS 
I. Evondro Catreiro 1. lózaro Barboza 
2. Evelósio Vieira 2. ll:oberto Saturnino 

Assistente: Claudio Cor/os R. Costa-- Romol301 
Reuniões: QLiintos-feiras, às 11:00 horas. 
l.oco1: Sola Rui Sorboso- Anexo 11- Remoi 621 

I) SIRVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUIRITO . 

Coml .. 6ea Temporária• 

ChefE, Ruth de Souza Castro. 
Local: An~xo 11- Térrea. 
Telefone: 24-8105- Ramal303. 
11 Comtssóes Temporárias poro Projottos do ( :.. ,;. w~,::, N.:JCIOnol. 
21 Comiuões -~ emporór1as poro .Apreciação .,. '''"" '· 
31 Comissões Especiais e de lnquér\io, e 
41 Comissão Mista do Projeto de Lei OrçomantJ ..J lar!. 90 do Regime,-:"!l 
Comum!. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereiru Fernond~ - Ramal 6741 
Alteu de QIIVtelra- ndmal 674. Ue1de Mana B.F Crul- Rilmal 598. Mauro 

Lopes rlt' S2l - Ramal 31 O 

SBIUOO lBDERI.L 

8t1:39Cli:S'rABIJ. D:B COMISS0Es 

SBRVIÇO DE COMISS0Es PERIL\NENTES 

., ... mtÇA 

10100 C.J..R. 

HORAS QUJ.tr:J. 

c.c.J. 
!0:00 

C.B. 

C.R.B. 

10:)0 

c • .&., 

U:OO C. R. 

11:)0 c.s.N. 

HORA.RIO llA8 RBUNIOES DAS COJIISS0ES PBRI!ANENTES 00 SENADO !'Bl~ 

PARA O AJfO DE 1976 

' -· • A ASSISTENTE HORAS QUINTA ' A L " 
JD'I'UCIO I'ESSOJ. 

""' 09:00 c.n:r. RUY BARBOSA 

Ranla1 ~ 615 RamaJ.s - 621 e 716 

• L A ' ASSISTENTE C.E.C 
CLO'IIS BEVILA.CQ'JA • Ramal - 62) 

10;00 

CLOVIS BlWILACQUA .. RIA c.s.P.c. EPITA:C10 PESSOA 

~- ill. HELENA Ra:na.l -:. !li2_ 

EPl'UClO PE3SOA C.P. m.TY BARBOSA 
DANIEL 

Ramal ~ 615 10;30 Ramais - 62l e 716 

m1Y BARBOSA 
ClrlDIOO C.K.E. BPl'UCIO PESSOA 

Ramiull - 621 11 716 Ra!lll.l - 615 

EPI'llClO PESSOA 
IIU.RCUS 

C.L.S. ClllVIS BEVUÁCQUA 
Rulal - 615 VINICIUS Rt.l.qal - 6 2 3 

CLO'IIS B&VlLA.CQUA lti.R;A 1.!.:00 c.s. EPITA:CI O ~SOA 

RaQial ~ 62) """" Rutil - 615 

CLClVIS BEVI LÃCQUA LZDA c.:r. RUY BARBOSA 

Ramal - 62) Ramais - 62l e 716 

MSISTEI'i'l'E[ 

RONALOO 

CLH!DE 

SONIA ..__ 
VINICIUS 

RONALlXl 

DA.'IIEL 

u· \ 

CLJ.U.DIO 

COSTA 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 
' 

QUADRO COMPARATIVO 

2' Edição Revista e Atualizada - 1975 
VOLUME COM 288 PÁGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n9 1. de 17 de outubro de 1969. n9 2. de 9 de maio 
1972. n9 3. de 15 de junho de 1972, n• 4, de 23 de abril de 1975. e n9 5. de 28 de ju­
nho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 la as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de n•s 5 a 17 e Ato Complementar n• 40/69. ratificado pelo 
art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações. sAo destacadas as alterações aprova­
das pelo Congresso Nacional. através de emendas. ao Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo PresidentA Humberto de Alencar Castello Branco. em de­
zembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centr~ Grllfíco do Senado Federal 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos lo 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagllvel em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73, 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

19VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

29VOLUME: 
NOTAS (de n's 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
• REMISS0ES. 

NOTAS (de n's 1-A a 95-A) documentam a redaçio original de 
dispositivos do Código, Lei n' 5.869/73, alterado pela Lei n~' 5.925/73. 

' . . 

PREÇO: Cr$ 70.00 
A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de publicaçlo devarlo ser dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed.Anexo 1,11•andar, PraçadosTrhPoda--70000- BRASILIA- DF, 
acompanhados da cheque nominal, Visado. peg6vel em BraaHia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou paio sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n9 1.001/69 
- Decreto-Lei n9 6.227/44 

Contendo ainda textos do Anteprojeto (lvo D'Aquino), Exposição de Motivos 
(Min. Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar. Lei de Organi~ação Ju­
diciária Militar e ementário de legislaçlo sobre Justiça Militar e Segurança Na­
cional. 

"Revista de Informação Legislativa'~ ~· 26 
439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redação atualizada da Lei n9 6.015/73, com as alterações das Leis n9s 6.140174 

e 6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 

- Redação vigente do Decreto nq 4.857. de 9-11-1939, seguida de notas explicativas 
do seu texto, com apresentaçio das redações anteriores. 

"Revista de Informação Legislativa" n' 46 - 328 páginas 

Preço: Cr$ 30,00 
Os pedidos de publicaç6es deverêo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASILIA- DF, 

acompanhados da cheque nominal. visado, pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 



:)., .. 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


